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O B J E T O

0 objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis, para
atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 3.994.050,00 (três milhão, novecentos e noventa e quatro mil e cinquenta reais).
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EDITAL Nº xxx/2024
PREGÃO ELETRONICO Nº xxx/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 6 5 0 ] 2024

OMunicípio de Cairu, por intermédio do Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº 1.888, datado de 18 de janeiro
de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º defmªril
de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital. &
Acolhimento das propostas de preços: das xxhzoomin do dia >o</>O</20>o< até as >o<h:00min dO dia >o<l>o<lz0;'o< (Ipuãde Brasilia .

Data da Ãbertura das propostas: Ás xxhoomin do dia >o</>o</20>o<.Data da disputa de preços: >o</>o</20xx HORARIO: >o<h>o<min (horário de Brasília).
Local: www.l ic i tanet.com.br.

Pregoeiro: Carlos Benedito Guimaiães da Silva '
E-mail: licitacaocairu.ba.Ov.br1. DO OBJETO '  

1.1. Oobjeto da presente licitação éacontratação de empresa especializada para fornecimento de combustiveis,
para atender a frota do Município de Cairu do Estadofda Bahia, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Editaleseus anexos.  
2. DA PARTICIPAÇÃO NA UCITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão Os interessados que estiveremkpreviamlente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unincado de Fornecedores - SICAF e nogsistema de Compras do l.icitanet

(wvvw.licitanet.com.br) A x /
2.2. Olicitante respOnsabiliza—se exclusiva eformxezlzmente pelas tiansações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suaspropostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a.rc-zlspcfnsabilidade dààovedgr/iío sistema Ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danBsªdecorreªi-Ites de usBÍindÉvidO das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros. XX XIX

2.3. Éde responsabilidadªxcadastradotconferir aexatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterioQeXmantê-Iosªatualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatarxn/çnteàà correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizadosª .

2.4. Anão observãnÉia do dispostãnio item anterior poderá ensejar desclassincação no momento da habilitação.
2.5. Serááconcedido trãtarnento favoºrecido para as microempresas eempresas de pequeno porte, para o '

agricultor; familiar, Oprodutor nIral pessoa fisica epam omicroempreendedor individual - MEI, nos limites
(“previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 edo Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Nãojpoderãcídisputar esta licitação:

zsnxaqGele que não atenda às condições deste Edital eseu(s) anexo(s);ZSLX aytOn do anteprojeto, do projeto básico ou dO projeto executivo, pessoa física Ou jurídica,
quando alicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens aele relacionados;

KZÉÉQX empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou doprojetogxecutivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
“detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico Ou
subcontratado, quando alicitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens aela necessários;
2.6.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

' licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante Ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na nscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas Ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5(cinco) anos anteriores àdivulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, corn trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4 2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após oexercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação quex
disciplina amatéria, conforme .& &

2.7. Oimpedimento de que trata oitem 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em sulªstxitiição a w
Outra pessoa, física ou juridica, com ointuito de burlar aefetividade da sanção aela/aplicadàixnflusª/çj x_ .
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o«ílicito ou a tilóizáçãoªfraudulenta da personalidade jurídica do licitante. AK

2.8. Acritério da Administração eexclusivamente aseu serviço, oautor dos projetos eaempresa aquexse
referem os itens 2.6.2 e2.6.3 poderão participar no apoio das atividades deªplanejamento daxcontrataão,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos

do órgão ou entidade. [___ XX &)
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes dofrnesmoÍgrupo econâmico.
2.100 disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação oU acontrataãotde serviçoçque inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do,projeto executivo, nas contratações integradas,

edo projeto executivo, nos demais regimes de execução? XX
2.11. Em licitações econtratações realizadas no âmbito dexpxiíojetosÍeçprogiamas. parcialmente nnanciados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo/financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, nãg poderá participar pessoaxfísica ou juridica que integre orol
de pessoas sancionadas por essas entidades“ ou que seja declarada/inidônea nos termos da Le í
mau. ( ( A V

2.12.A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se aªª terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipede apoio, pnffissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoriaxztêcniãx V

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E“DOS DOCUMENTOISDE HABILITAÇÃO
. . - NX, - XX , -

3.1. Na presente lIcItaçao, atfase de habllitaçao sucedera as fases de apresentaçao de propostas e lances e de
julgamento. & &

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamentapor meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
.A . “ ; x . . . . .

percentual de desconto, conformeocriterio de julgamento adotado neste Edital, ate a data e Ohorario
estabelecidos para abertura Illafsessããgública.

3.3. Caso a faÉe de (habilitação ãnteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encâninharão, na'fo_rma eno piãzo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

. .X*-.. ' x .
(liabilitaçaxoàke aproposta com Opreço ou opercentual de desconto, observado odisposto nos itens 7.1.1 e
7.1.2.1 destefdital. “ º

3.4. NoxIÍàdastramEi-ito da proposta inicial, Olicitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
Xlºtlxxestjáxçiente econcorda com as condições contidas no edital eseus anexos, bem como de que

Ka“. propostaairrgesentada compreendeaintegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasXagegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivaskde traklzaiho enos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo eque
cumpreplenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 3.'4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubreenão empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,

__ )00(III, da Constituição;

& 3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto _
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;& 3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei eem outras normas específicas.

3.5. Olicitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônioo, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artio 16 da Lei nº 14.133 de 2021.

3.6. Ofornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no a_rtig9_
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3º da Lei Comlementar nº 123 de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a2 observado odisposto nos  
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que aparticipação não for exclusiva para microempresas eempresas de pequeno
porte, aassinalação do campo “não” apenas produzirá oefeito de olicitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na  mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa. “ _
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Le_i

nº 14.133 de 2021 eneste Edital. A
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta ou, na hipótese de afase de habilitação antegedepasª

fases de apresentação de propostas elances ede julgamento, os documentos deÓa/bllitação anteriormenteinseridos no sistema, até aabertura da sessão pública. Xx
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta egos documentoãde habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura daisessão públicaxetda fase de

envio de lances. !___ “Xx &
3.10.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que,comp_õem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após afase de envioge lancesfxx &
3.11. Desde que disponibilizada afuncionalidade no sistema, glicitante pªderá parametrizar oseu valor nnalminimo ou oseu percentual de desconto máximo quando,do cadastramento ÚBIDTODOSÍB eobedecerá às

seguintes regras: | A
3.11.1. aaplicação do intervalo minimo de diferença devalores ou de percentuais entre Os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em r  o lance que cobrir amelhor oferta;º / 73.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistexràigesãtado ovalor final minimo, caso
estabelecido, eointervalo de que trata oÉuàbitemrfcima.

3.12. Ovalor nnal mínimo ou opercentualde descontàõffi_nãl máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
f ? . K “ v xpelo fornecedor durante afasedefdisputa, sendovedador?. « r . , w.» w ; . .

3.12.1. valor superior alanoeàja registado pelofgnecedor no sistema, quando adotado ocriterio de
julgamento por menor taxa de administração; e

3.122. percentualjde descontownfçxriorgfllance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maiortdesconto.

3.13. Ovalor nnal minimo ou oªpxergêntuaule desÉont/o nnal máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá
caráter sigiÁlosÍpara os demaisjóirnécedores epara oórgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponnyilizado estrita epennanentemente aos órgãos de controle externo einterno.

3.14.Cabe_rá ao Iicitanêinteressadoelm participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante___o processoxlicitatório ese responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

(inobsen/ância de menEaÉenS emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.15.0L,li_citante"dev_erá comuniêar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

& comprometerowsigilo ou asegurança, para imediato bloqueio de acesso.
. R r4 DQ EEàlWENIMENTO-BA PROPOSTA , .

Éqíicªante devera enviar sua proposta mediante opreenchimento, no sistema eletronico, dos seguintescampos:

 1.17”) Valor Unitário de cada item que compõeoGrupo.4.2. Togas as especincações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. Olicitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto pa
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos Operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais equaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo odireito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se oregime tributário da empresa implicar orecolhimento de tributos em percentuais variáveis, acotação
adequada será aque corresponde àmédia dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa ea Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

4.8. Aapresentação das propostas implica Obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso _de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,promovendo, quando requerido, sua substituição. &4.8.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da dataªdesua

apresentação. ”
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regencia de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; v Xx
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, Opreçotjá decorrenteçla aplicação do

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Edital. X
4.9. Odescumprimento das regras supramencionadas pela Administiªáâpor parteixdos contratados pode

ensejar na sua responsabilização e, após odevido processo (Ieg/alfgegaías seguintes consequencias:
assinatura de prazo para aadoção das medidas necessárias ao exato cumprimento dlaxlsi, nos termos do
art. 71 inciso IX da Constitui"o; ou condenaáo doªavgentes publicos râponsaveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso/verincada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato. & /> V
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTASE FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. Aabertura da presente licitação dar-se-ágâtomaticamenêºkêm sesfsão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário elocal indicadâjn/este Edital. V

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir atràrgpgsâou os documentos de habilitaáo, quando fOr ocaso,
anteriormente inseridos no sisterrlaaté aaber-QEda sessão pública.

5.3. Osistema disponibilizará campoprópriopara troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada aetapa competitiva, És licitantÉsIdeverãoEncaÉiniiar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamentexinformadãstdo seu rexíelbimento edo valor consignado no registro.
5.5. Olance deverá ser ofertado pelo valcnªgtotal dclftote.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessiivos, observando ohorário fixado para abertura da sessão eas

regras estabelecidas no Eªitaã X /
5.7. Olicitante somente poderáxoferecehlance de valor inferior ao último por ele ofertado eregistrado pelo

sistema. W Iv
5.8. Ointervalo mínimo.ge diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lãnces intermediários quantc?em relação àproposta que cobrir amelhor oferta deverá ser de 0,01%
(zero virgula zero uÉporoento). «

<» , x x , » , .
5.9. OJIxcIKtante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos apos

gh oregiggo no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
53199 procedirnendto seguirá de acordo com omodo de disputa adotado.

_S.11*.—Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes
“apªesentarão lances públicos esucessivos, com prorrogações.

5Í1il15 Aetapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorroga
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos eocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerianse-á automaticamente, e o siáema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem nnal de
classificação.

5.11.4. Dennida amelhor proposta, se adiferença em relação àproposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para adelºinição das demais colocações.
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5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. '

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. _
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

siáema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após oque transcorrerá operiodo deàaté
dez minutos, aleatoriamente determinado, finI:lo O qual será automaticamente encerrada a recepção" de

lances. ( x
S.12.2. Encerrado oprazo previsto no subitem anterior, osistema abrirá oportunidade paraqueoautor
da oferta de valor mais baixo eos das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final efechado em até cinco minutos, oqual será sigiloso até oencerramento deste plâlºfª5.12.3. No procedimento de que trata osubitem supra, olicitante poderá optarpormanter oseu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. V “xix
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até omáximo degâs, oferecer um lance final
efechado em até cinco minutos, oqual será sigiloso até oencerramento deste prazo; W ,
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriore“s;.o sistema ordenará e divulgara
os lances segundo aordem crescente de valores. & x

5.13.Caso seja adotado para oenvio de lances no pregão elegõxnico omod? de disputa “fechado eaberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes/que apresentarem a[proposta de merior preço/
maior percentual de desconto eos das propostas até ID:/gx (dezpo; cento)superiores/inferiores aquela, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivospaté o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações. A A _
5.13.1. Não havendo pelo menos 3(tresipropostas nas condições,definidas no item 5.13, poderao os
licitantes que apresentaram as três melhdresbropostas, consideradas/as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos. V
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo siáemaãuanãnhouverxlãnce ofâjtado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública. x x X W
S.13.3. Aprorrogação automática da etapa de lances, de que trata osubitem anterior, será de dois
minutos eocorrerá suyoexgivamente sexmpre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lancesÍintermediáriM5.13.4. Não havendànõvõsdances Ana ""forma estabelecida nos itens anteriores, asessão pública
encerrar-seí-á/antomatioamêntáaªfªõfsistema ordenará edivulgará os lances conforme aordem nnal de
classificação/XX
513.45. Definida amelhor proposta, se adiferença em relação àproposta classihcada em segundo lugar
for dexpelo menoswªé (cinco por cento), opregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

kreiniciddªa-Iªsputa abertêàgara adennição das demais colocações.
5.136 “«Após oreinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados paravapresentar lances

& interrnxediáriossx '
5>14.XApós otérnlinojdos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, osistema ordenará edivulgará os lances

xsegundo aoiªdem crescente de valores.
ãºswísrNãõsá-zrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eregistrado

Xlzºnªigãneiro lugar.
5.1'6._Dªrante otranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do men r

lãnce registrado, vedada a identificaáo do licitante.
5.17. No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, osistema eletrônico

f poderá permanecer acessível aos licitantes para arecepção dos lances.
” 5.18. Quando adesconexão do sistema eletrônico para opregoeiro persistir por tempo superior adez minutos, a

sessão pública será suspensa ereiniciada somente após decorridas vinte equatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com ovalor de sua proposta.
5.20. Em relação aitens não exclusivos para participação de microempresas eempresas de pequeno porte, uma

vez encerrada aetapa de lances, será efetivada averificação automática, junto àReceita Federal, do porte
da entidade empresarial. Osistema identificará em coluna própria as microempresas eempresas de pequeno
porte participantes, procedendo àcomparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
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maior porte, assim como das demais classificadas, para o firn de aplicar-se o disposto nos  
Lei Comlementar nº 123 de 2006 regulamentada pelo .
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com aprimeira colocada. _
5.20.2. Amelhor classificada nos termos do subitem anterior terá odireito de encaminhar uma ÚIÉQIB
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de S(cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto. A __
5.20.3. Caso a microempresa ou aempresa de pequeno porte melhor classificada desistagioumao se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e ernpresaºde
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçãmªpara oexercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempªrssas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identinque aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofeijtaª XX

5.21.Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances nnais da fase

fechada do modo de disputa aberto efechado. A &
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lanca, o critério de desempate será aquele

previsto no art. eo da Lei nº 14.133 de 2021 nesta ordem:) X NX '
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que oílicitantes empatadcypoderão apresentar novaproposta em ato continuo àclassincação; V V
5.21.1.2. avaliação do desempenho contratuahpãévio do/sklicitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais “para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei; VS.21.1.3. desenvolvimento pelo licitarâe ações de equidade entre homens emulheres no
ambiente de trabalho, conforme reguiãmgnto;

zfxr»... xx/P , , , ,
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de Integridade, conforme orientaçoes dos

órgãos de controle. XX XX V
5.21.2. Persistindgéíoàempate, seráçassegprada preferência, sucessivamente, aos bens eserviços
produzidos ou prestadosxpâê>x Y /

SQl/.?. empresas/estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
envtidadekda Administªção Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgãoªou entidade ds Município, no território do Estado em que este se localize;

&.21.2.2. xxémpresas brasileiras;
einprxesas que invistam em pesquisa eno desenvolvimento de tecnologia no País;

X 5.21.2«.;Iª empresas que comprovem aprática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187 de 29de.dezebro de 2 0 0 .

 |"5£'_c__enadaaetapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocadoXpermanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto dennido para acontratação, opregoeiro pode
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

“ 5.221. Tratando-se de licitação em grupo ou Lote, acontratação posterior de item especínco do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serã
observados os preços unitários máximos, indicados neste edital, como critério de aceitabilidade. /
5.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.223. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
l icitantes.
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5.22.S. Oresultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório. '

S.22.6. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

m n rn l m ntares uando necessarios a confirma o a ue es exigi os ne e I acaso,dosdOcu etosco pe e , q ' ' 95 d q | " d sf 5 ª “

ejá apresentados. _ _ __ N &
5.22.7. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçao fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de nndo o prazo.

5.23.Após anegociação do preço, oPregoeiro iniciará afase de aceitação ejulgamento da proposta—._ _

6. DA FASE DE JULGAMENTO A &
6.1. Encerrada aetapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto notart. 14 da l: iknº
14.1332021 legislação correlata eno item 2.6 do edital, especialmente quanto àexistênciaªde sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consultaaos seguintescadastros:
6.1.1. SICAF; __ __ W _
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas eSuspensas-CHS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (httszwww.italtiansarencia.ombrsancoescjs); exx_ X N
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao

(htt s: www. rtaltrans arencia._ov.br sancoes cne __ & __ ____
6.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da e presa licitante e tambem,de seu socio majoritário,(LK A ——-

por força da vedação de que trata oartio 12 da Lei nº 8.42“ ,dye/12. X /
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante aexistência de Ogzkrrências impeditivas Indiretas, o

Pregoeiro diligenciará para verificar se houvêifraude por partãdas empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências impeditivas Indiretas. (IN nº 32018 art. 9, Cal/OV
6.3.1. Atentativa de burla será verificada por;meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 32018 art. Q," 1º).
6.3.2, Olicitante será convcfcadxopara manifêstaçãopªreviamente auma eventual desclassificação. (m

6.3.3. Constatada aexistencia de sançao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de condiçao
de participação. (x &

6.4. Na hipótese de inversãofdiaisxfases de habiªzgáo ejulgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o/procediments "dãhabilitaçãob/

. . . . . l. .'*'*x . . . . .6.5. Caso olicitantêªprovisonamênteclagificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecidoçàsME/EPPs, opregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e
3.6_deste editabxx. ” _ _

6.6. verificadas as condiçoes de participaçao ede utilizaçao do tratamento favorecido, opregoeiro examinará a
(propostaxclassificada emqpsrimeiro lugar quanto àadequação ao objeto eàcompatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital eem seus anexos, observado odisposto no

“ arti o»29 a35»i_:la IN SEGES nº 73 de 30 de setembro de 2022.
6.7—.*Será desclassinêâida aproposta vencedora que:

““contiver vícios insanáveis;
623. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
õiíà apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo delºinido para a
contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

: desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. Ainexequibilidade, na hipótese de que trata ocaput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que ocusto do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de Oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta. , _
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos Unitarios

por meio de Planilha de Custos eFormação de Preços elaborada pela Administração, olicitante classificado
em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. '
6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, olidtante vencedor será convocado aapresentar a
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos edos custosjiinxitnarios,
seguindo o modelo elaborado pela Adminiaração, bem como com detalhamentoAdas Bonintãaçoesãke
Despesas Indiretas (BDI) edos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores gdeguados ao valorfinalª
da proposta vencedora, admitida autilização dos preços unitários, no caso de enlpreiªda por preço glçbªl,
empreitada integral, contratação semi-integrada econtratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físioo-financeiro e para balizar excepcional adita ento posteriordo contrato. & ("Xx

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para agasàflassificaçãoga proposta. Aplanilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sigternardeíde que nãoiiaja majoraçao do
preço eque se comprove que este éobastante para arcar com teias os custosda contratação;
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sananerros ou falhas que não alterem a

substância das propostas; f / X
6.112. Considera-se erro no preenchimento dajplanilhjaxpassível de lçorreção a indicação de
recolhimento de impostos econtribuições na forma do Simpleslilacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das Qpecificaçõles do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da áreacespecializada no objeto.

6.13.Caso oTermo de Referência exija aaprxeíeiítaçãiaAde amostra, olicitante classincado em primeiro lugar
deverá apresentá-la, conforme disciplinado nogfafmyde Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, Lserá divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja pªreãençaªsgíráfacultàbaª Ítlodªsªos interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por melo de mensagem no sistema.
- “x x xx, V . . . .

6.16. No caso de nao haver entrega dajamostrakoji ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo*entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusadaà

6.17. Se a(s) amostrais) apresentada(s)_pelo prinieiro classincado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
. . , ; » x x x , . » , . , , -

aceitabilidade da proposta ouflanceofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a com a Verificaçao da(s)
amostra(s)':e,'ºaªssim, sucessivªaifrienteffé averificação de urna que atenda às especincações constantes no
Ternade Referência. &

7. DA FASE DE HABILITAÇRN7.1. (Osçilcrcuãàitg previstos no Termo de Referência, necessários esuficientes para demonstrar acapacidade
do licitante ÓEJÇEÉIÍZBT oobjeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62
a 70 daki nº 14i133 de 2021.PQ/giloiáumentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, socialetrabalhista eeconômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que tenham informações
sufiÉjêntes para conferência da sua autenticidade.

7.2ixQ_uando'permitida aparticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
l ivre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para lins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País eapostilados nos termos do disposto no Deceo nº 8.660 de 2 de “aneiro de 2016
ou de Outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida aparticipação de consórcio de empresas, ahabilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
nnanceira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5. Os documentos exigidos para nns de habilitaâo poderão ser apresentados em original ou por cópia
autent ica.
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7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por
< órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº

14133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (  
141332021). &

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraâo de que cumpre

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência socialr&previstas em lei eem outras normas especincas. “X f
7.9. olicitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eçononricas X /

compreendem aintegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguraªoanaª
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. XX &7.10.A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por elxexabrangidosrx
7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante
apresentaáo dos documentos originais não-digitais quando houvgr_d_i'ivida emxiglação à integridade do
documento digital ou quando alei expressamente oexigir.(  ) .

7.11.É de responsabilidade do licitante conferir aexatidão dos seus idados cadastrais noiãcaf e_mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçã/owdevendo "proceder, imediatamente, acorreçao
ou à alteração dos registros tão logo identinque incorreção ou aquelêsfse tornem desatualizados. ( E

JLLCJIELELEQM. ( ( A XNA)
7.11.1. Anão observância do disposto no item anteriorvpoderá ensejar desclassincação no momento
da habilitação. (IN nº 3218 rt, Zarárafo único). A

7.12.A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de óijgãgs e,entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. V
7.12.1. Os documentos exigidos panaflrabilitáfção que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, eímjgrrrnato digital, no prazo de, 02 (duas) horas, prorrogável por igual
periodo, contado da solicitação-dopregoejro. XX
7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, porxrrxieip do Sistema, simultaneamente os documentos de habilitação ea
proposta com o preço ou o percentuaPde desconto, observado o disposto no 5 1º do art. 36 e no 5 1º do
art. Qda Instru?) NofjãÚTVã SEGEST7É“,g 30 de setembro de 2022.

7.13.A verificação [nossicaf Ou'á_“ exigência dos docÚmentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor. '
7.13.1. Çosxªocumentos relativos àregularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serãoxexigidos, ennlqualquer casõ) em momento posterior ao julgamento das propostas, eapenas do licitante
maisªbem classincadàx '

432,1lzíxllespeitadãaãexceção do subitem anterior, relativa àregularidade fiscal, quando afase de
habintação anteceder as fases de apresentação de propostas elances ede julgamento, averificação ou

ox exigência do presente subitem ocorrerá em relação atodos os licitantes.
7.14.xApós aentªdps documentos para habilitação, não será permitida asubstituição ou aapresentação de

xnoyos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.13321 art. 64 eIN 732022 art. 2 4º):
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desdetque necessária para apurar fatos existentes àépoca da abertura do certame; e
7.14.2.' atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

X 7.15. Na análise dos documentos de habilitação, acomissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
. não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,& registrada em ata eacessível atodos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação eclassificação.

7.16.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classincação, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, Observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
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7.18.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas edas empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art.
4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.19.Quando a fase de habilitação anteceder ade julgamento ejá tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos
após o julgamento.

8. DOS RECURSOS _ A
8.1. Ainterposição de recurso referente ao julgamento das propostas, àhabilitação ou inabilitaçãode licitantes,

àanulação ou revogação da licitação, observará odisposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 202188.2. 0prazo recursal éde 3(três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavra/tufada ata. NX
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

do licitante: V X &
8.3.1. aintenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, .__so_b pena de prewcªisão;
8.3.2. oprazo para amanifestação daintenção de recorrer não será inferior a10 (dezwniºutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na ªdata de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitaáo; A XXX
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases previstaiio â1º díãart. 17 dailzei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento. ”
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo prémio do sistema. ,
8.5. 0 recurso será dirigido àautoridade que tiver editado oiatogipproferido adecisão recorrida, aqual podera

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ouçãnesse mesmo prazo, encaminhar recurso para
aautoridade superior, aqual deverá proferlrªsua decisão nÍJÍprazo-dexªlo (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos. V

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. Oprazo para apresentação de contrarrazõesªabfecfirso pelos demais licitantes será de 3(três) dias úteis,

contados da data da intimaçãçrâssâalxou da dii/ulgaçãofda interposião do recurso, assegurada avista
imediata dos elementos indispensáveis àfiefgsa d;seginteresses.

8.8. Orecurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãdrecorrida até que
sobrevenha decisão tinalªa autoridadextçízampektente.

8.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somenteps atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processoxãeênªãhecerão conifvim franqueada aos interessados no sítio eletrônico do

www.licitanet.'<ããm.br. W9. DAS Inrmçõzsáâxuxsrmnvtxs-E SANÇõES
9.1. comete infraçãoxazxãninistrativagios termos da lei, olicitante que, com dolo ou culpa:

QLLXX deixar deªntregar adocumentação exigida pam ocertame ou não entregar qualquer
(documentogue tenha sidàsolicitado pelo/a pregoeiro/a durante ocertame;
9.1'.2_Ã Salve em decorrência de fato superveniente devidamente justincado, não mantiver aproposta
em especial quahndo:

9371211.) não enviar aproposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
9.1.2.2 recusar-se aenviar odetalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassihcado quando encerrada a etapa competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; '

X 9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa,aassinarocontrato, ouaaceitar ou retiraroinstrumentoequivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a Iicitaào
9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
9.1.6.1. agir em conluio ou ern desconformidade com a lei;
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apresentar amostra falsincada ou deteriorada;
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9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudioatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2. multa; '9.2.3. impedimento de licitar econtratar e &
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarerrçixos motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante apropria autoridade que
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto
9.3.3. as circunslâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para aAdministração Pública _

9.3.5. aimplantação ou oaperfeiçoamento de prograªdexiàgridade€nforme normas eorientações dos órgãos de controle. f ? &
9.4. Amulta será recolhida em percentual de 0,5% a30% incidente sobreovalor àontratoçlicitado, recolhidano prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1<9./1'.2àªe 9.1.3, axmuxltaxlªôde 0,5º/o a15% do valordo contrato licitado. (
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9134936, 9.1.7 e9.1.8, amulta será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.9.5. As sanções de advertência, impedimento gel/Éitar econtratar egegaâo de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facmtªãdaadâesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação. ___ A

9.7. Asanção de impedimento de licitar econtratar serxáàápycayda ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos xitens 9.1.1, 91.299,13, quando não se justiâcar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá fo. responsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública
direta eindireta do ente federativoxafgual pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3(três)
anos. “ V9.8. Poderá ser aplicada ao responsáveis sanéoãe declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência daprática das lnfraçõêsxdispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e9.1.8, bem como pelas
. - f . H r “vz . . . . .. .
infraçoes administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e9.1.3 que justifiquem aimposição de penalidade
mais grave que a-sanção de impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. isé, 55º, da terias; 144335021.

9.9. (Axrecusaªjinjustificada“ºdcãfdjudicatário em assinar ocontrato, ou em aceitar ou retirar oinstrumento
eqgvalenteàns prazo estabelecido pela Administração, descrita no ítem 9.1.3, caracterizará o
descuànprimentoxtotal da obrigação assumida eosujeitará às penalidades eàimediata perda da garantia
de propõêtíem ffavor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 54º da IN
$EGES/ME*n.9J3, de 2022.

*9.1Q.—Aººapuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar ede
— "- A . .. . . . . - .Xdeclaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauração de processo de
responsabilização aser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita eespecihcar as provas que
pretenda produzir.

9.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso corn sua motivação àautoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12.Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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9.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão linal da autoridade competente.

9.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO à“
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do cegame.
10.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico óficialno prazo

de até 3(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
10.3.A impugnação eopedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, seja portãçmailzlicitacaocairu.ba.ov.br ou por meio da Plataforma no sítio www.licitanet.com.br./ < %
10.4.As impugnações epedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosáãcãíme.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. XXX &10.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização doícertame.

11. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS X
11.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônicoAdo Licitanetl
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeyeniente quegiilpeça a-realização do certame na

data marcada, asessão será automaticamente transfeqde para iprimeirodia lútil/subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não hajacomunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso edurantêãsessão pública observarão ohorário de Brasília
'ºª - .. _/_>. .

11.4. Ahomologaçao do resultado desta licitação/nao implicara direito agitrataçao.
11.5.As normas disciplinadoras da licitação serãoysemprêlnterpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometaTjn/É/ínteresse da Administração, oprincípio da isonomia, a
nnalidade easegurança da contia/taTção. XXX A

11.6. Os licitantes assumem todos ofcístoãiàâpreparaçãoxe apresentação de suas propostas eaAdministração
não será, em nenhum caso, respªoõsável poiÉsses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatórioçx x

11.7. Na contagem dos prazosàestªelecidos neêteâdltal eseus Anexos, excluir-se-á odia do início eincluir-se-á
odo vencimento. Só se iniciampà/encem os/prazos ern dias de expediente na Administração.

11.8.0 desatendijmâto de exigêrijciafgyfõámªs não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde
que seja RO/SSÍQ/QSLD aproveitamento doato, observados os principios da isonomia edo interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital ede seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevaleãexrátas deste Edital.

111% OEdital eseus anêiifàestão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
ejnº Diáriogflcial do município, www.cairu.ba.ov.br.

11.11. xliitegramestàe Edital, para todos os fins eefeitos, os seguintes anexos:
11.11*.1':xANgxo I-Termo de Referência

 X_-ANl,E/X'0 III—Minuta de Termo de Contrato11.113. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preços

âuçdezembro de 2024.
Ãngelo César Santiago Fahning

Secretário Municipal de Administração
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. _EDITALPNÉ gçgx/Zºztt
' , PREGAO ELETRONICO Nº xxx/2024

+ » PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 6 5 0 / 2 0 2 4

=, ' ANEXO I -TERMO DE REFERENCIA .

1. DAS CONDIÇõES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a"e“i” da Lei n. 14.133]2021). li,“)
«_ nik,

Contratação de empresa especializada para fornecimento de combustiveis, para atender afrota do Municipio dent-Jaru do “«_
_ Estado da Bahia. .ª » . k ' x .

- . *,“ - = “ir:” .» me1.1. ESPECIFICAÇOES TECNICAS DOS PRODUTOS EMEDIA DE PREÇOS EDESCONTQ “Film
PRODUTOS | _ “ XXV

É É
É < (

. 1.2. TABELA € X ,»
.

liÉisifª-Ií-Éª ifílêªuªªilããnm-“JÉ Ç“.i*£vla=:.;;=!l1 ÉÃWÍISMÉDIQ? vª úVALORIQr“ âyt ugm: ;._ .«"º “ * »“ rgªªª."vwtvrvillwªilvªii;, tiªITEMrª xlbESCluçAº" ºªUNDªª “QTDW iuunísyoes Ífªiiviéoxopeflª COM .f 'íf"ª-"ª TW” 5ª" "É ãrVªTTºWª-ªªºªªfírª- ªrªazurlifriàí Vªªlªãiii“ “- ira.: « , ..., Lili:? v., + -"Itai? «ª- «v- , ª —- ªnH-oescomoijfg, g-iiisnesconyo- ;;"ii;v_v.iligyrglilz_ªi. ;re:f,$9':,[;'f.=+:-t »P€%º£"Iº «:.:: ;: «"= —. "agªªªfÉígiªivâitilçªiqªíliiii'.“ lªªuíiliilli ilíàkiªrii-ÍAªªiiiltiªlªªiªáâtíª: :«.ª:"i'-Jris=' fvif'fí'."frítvei,âfiri TP. "l"-í'.íªªª-'ºí.»iªfíª 717; º. "“ii í.“ ...lª."rª_i.—rªlilliil,.niãiiyf “il

A
' z gg? DIESEL irmos 183:0O0 5,5% Ãasº/g R$ 5,47 R$ 1.194.990,00 R$ 1.184.010,00

. 1 , A x iM“ , .

1.3. 0Percentual dàmaior desfíõntªfoi estímãgo apartir de pesquisa de preços ern contratos de outros órgãos públicos.
1.4. Alicitante vencedoga será aquexoíertar omaior desconto nos preços dos combuáíveis.

"r 1.5. OPERCEWªIUAL DEKMAIOR DESCONTO SERAFIXO EIRREAJUSTAVEL DURANTE TODA AVIGENCIA
CONTRATUAL EQAINCIDIRQA SOBRE OS PREÇOS COMBUSTIVEIS PRATICADOS NAS BOMBAS DE
COMBUSÁVEIS, NQQªTO Df) FORNECIMENTO. '

ELOCAÉENTREGA -Os produtos deverão ser disponibilizados em Cairu, mediante aapresentação *
da Ord$ªbn imento emitida pela Pefeitura econdições abaixo:

& ) Quandghriecessáífiâainstalação de estrutura paia_atendimento do objeto do certame (PONTO DE ABASTECIMENTO) '
, egg deveraolledecer-as normas previstas na Resoluçao ANP nº 12/2007 edemais legislação aplicável. '

.., b) fàláânâlo Islolicitadosjegendaiªãforem para abastecimento de embarcações os mesmos deverão ser entregues no ca'na s eª o unicipio e iru - ia.
% _

c) Os cust9s com deslocamento /entrega (transporte terrestre emarítimo) será de inteira responsabilidade da empresa
vewnâedora do certame. '

Quando solicitados os produtos deverão ser entregues / encaminhados no prazo máximo de 04h (quatro horas) aconta
"dgsolicitação por fax, e-mail ou telefone.

Quando solicitados, os produtos deverão ser entregues aqualquer dia da semana, inclusive feriados, sábados edomingos
gbedecendo rigorosamente,“ no que se refere: ao prazo, quantidade, forma de entrega eem perfeitas condições de uso e

; e segurança. .

_ z. MOTIVAÇÃO [JUSTIFICATIVA
. < A
 

PW Marema! m..., Zflâªãifiãaªºªêiºiºãªtt; 533300“?— , , l ' - . : - 1CNPJzN ussoz/oomm -Telefone: (75) 3ss3-zisit7z 
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A disponibilização de abastecimento de combustíveis para a frota municipal de Cairu justifica-se como uma medida
essencial para garantir a eficiência nas operações logísticas do municipio, principalmente no que se refere às viagens
realizadas dentro dos limites do município e nas cidades circunvizinhas. Em razão da dispersão geográfica inerente acidade
arquipélago de Cairu, que inclui ilhas como Boipeba, Tinharé e Cairu, a demanda por deslocamentos entre municípios
é constante e se faz por meio aquático e terrestre, o que torna imperativo o adequado fornecimento de combustíveis

para assegurar acontinuidade das atividades administrativas, de saúde, educação esegurança.
Garantir ofornecimento de combustíveis égarantir que aAdministração Pública cumpra seu papel na prestação dex
serviços públicos egarantia de direitos. Em várias situações, aadministração pública precisa enviar veíciàlcgs eequipes x_para localidades fora dos limites da cidade, seja para atender emergências ou regular pacientes, participaiêdeªezventosybuscar recursos, ou cumprir convênios eparcerias regionais. Garantir oabastecimento para estes deslocamento?
fundamental para que aprefeitura continue representando os interesses locais, firmando, açõrdos eacessarndo%
recursos que benenciem a cidade. Portanto, a capacidade de abastecer os veiculos asseguraa manutenção de
serviços públicos de qualidade. V & Xx
De acordo com aLei nº 14.133/2021, que institui aLei de Licitações eContratos Admxinxistrativos, oigerenciamento
de contratos públicos deve observar principios como aeficiência, economicidade etransparência (ãúºx art. 11).
Nesse sentido, écrucial assegurar que os serviços especializados para aadministração delggmbustiveis-permitam
que omunicipio realize aquisições de forma controlada, evitando desperdíciosídesviõsou aquisições não justificadas.
Portanto, a contratação de empresa especializada em fornecimento de combustiveisvpara a frga da Prefeitura
Municipal de Cairu visa assegurar a regularidade, eficiência e tran/sparênciaªníãuso dos recursos destinados ao
abastecimento de veículos, especialmente em viagens fora do município, promovgendo uma gestão responsável e

alinhada às diretrizes legais vigentes. V V
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO EcoNmçõEs GERAIS DE EXECUÇÃO oo OBJETO (art. 6º, xxm, “c” e “e”

da Lei n. 1443312021). Á V
Após detalhamento das soluções na pesquisa de mercado, analisando as vantagens edesvantagens earealidade da
Prefeitura Municipal de Cairu. Analisando ainda que amelhorcsfªlução não baseia-se, tão somente, no critério de melhor
preço, mas sim na escolha que se apresente como-mais eficiente e vantajosa para a realidade da administração pública
em questão. Aequipe de planejamento entãnciyeufàno soluçãojmaisfatiual, viável eamplamente utilizada por órgão
públicos, acontratação de empresa para fornxêêlmàto cliºfcombustíveisdentro do âmbito Municipal.Os benefícios dessa solução, já mencionados naãnálise miªcgdo, superam as desvantagens. Com ocontrole centralizado
eem tempo real do consumo de cõiíníbustíj/eis, ageÉtãp/sÉ torna mais eficiente, permitindo ageração de relatórios
automáticos edetalhados sobr? ouso dêlcaxdâveiculo aÉdaiia areduzir custos com combustível, visto que autilização do
insumo será adequado a/reaâlidade da necessidadeãajlém de proporcionar maior segurança ao eliminar acirculação de
dinheiro ecentralizar asfxoperaêões financeiras;Adicionalmente, atransparência proporcionada pelo sistema digital facilita
ocumprimento da ªde Responxjíaªlidade Fiscal (LRF) eomonitoramento por órgãos Hscalizadores.4. RESULTADOS ESPERADO&

XX, xx - . .
Espera-se com ar-novxa contrataçao os seguintes efeitos:>“Garantir oxabgstecirlênto da frota de veículos do município, seguindo os parâmetros de qualidade eas

wpecfªações técnicas" exigidas pelos órgãos reguladores;
Pªotirnízªªsxcustos administrativos ede gerenciamento ao longo de todo oprocesso de contratação;
> Alumentaigípprodutividade eaagilidade nos procedimentos;
> Atuarxçom rapidez eespecialização na execução de atividades rotineiras;

 xModemizareotimizar os procedimentos de ãscalizaçãoegestão de serviços;>xAssegurar acontinuidade dos serviços eautilização eficiente dos recursos financeiros;
> Ter assegurado oatendimento dos serviços prestados pela administração pública.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d', da Lei nº 14.133/21)
5.1. AContratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos eas despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda:
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiâcações, prazo e local constantes no Termo de
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal ecertidões negativas.
5.2. Acontratada deverá assumir aresponsabilidade por todas as providências eobrigações estabelecidas na legislação
especíhca sobre aqualidade eespecificação dos produtos/serviços que serão entregues.

 
Pa. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro. CEP: 45420-000 —Site:  

CNPJ:14 235907/0001-44 - Telefone: (75) 3553-2151/2122
rascio ELETRONICO Nº noz/Zou

Dinha: I R d n 1 5



«"e r . " ,d» . ESTADO DA BAHIA Ãj ;
' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU“ ' SETOR DE LICITAÇAO
5.3. Acontratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
5.4. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as

características dos produtos fornecidos. _
5.5. A contratada se obriga a entregar os produtos de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e
quantidade determinados no Termo de Referência e Edital, de acordo corn as necessidades.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 51º, inciso I I , da Lei nº

14.133/2021).
6.1. Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadóas;eas nom-ias da Lei
nº 14.133, de 2021, ecada parte responderá pelas consequências de sua inexecuâo total ou parcial,(Lei nº 14.133<ÍX021%art. 115, caput). W
6.2. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada eHscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou.pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); & Xx
6.3. Oprazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados apartir da data -._da apresentaçã$da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada. Ã
6.4. Opagamento somente será efetuado após o"atesto", pelo servidor competente, dalvpta Fiscal/“Fatura apresentada
pela Contratada, que conterá odetalhamento dos produtos entregue, sendo que oªªesto" Eççaxcondicionado averificaçao
da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com/os produtoªexfetivamfnte entregues. .6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos-documentos pefltiflílií? âcontrataçao, ou, ainda,
circunstância que impeça aliquidação da despesa, opagamento ficaiáxpendente ate quee/Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-*se-“á,após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ónus para aContratanlteb & />
6.6. Será efetuada aretenção ou glosa no pagamento,,proporcional àirregularidadeverificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada: V

6.6.1. Não produziu os resultados acordados;
, 6.6.2. Deixou de executar as atividadesçontratadas, ou não asexecutou com aqualidade mínima exigida;

6.7. Antes do pagamento, aContratante reãlizãráÉoiisulta paxrªaxªerifiai!amanutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo oresultado ser impressofªàxutenticãdõ-e juntadaafz processo de pagamento.
6.8. Opagamento será efetuado por meio de'Ordem Bãrxicária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência eestabelecimento bancárioiiâíicado pela Cõntratadãfou por outro meio previsto na legislação vigente.
6.9. Será considerada como data dspxáªçjàãmento odiãªerífqíie constar como emitida aordem bancária para pagamento.

- x wi» a x V

6.10. AContratante naoIse/Tesponsabillxzajralpor qualquer despesa que venha aser efetuada pela Contratada, queporventura não tenha sidoçaccgxirdada no contato.“ _
6.11. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação
definitiva do fornecinàisianto. “
6.12. Em conformidade com alegislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que observado
ointerregno minimo dêªõlxíum) ano àcontar da data da proposta ou do último reajuste.
6.13. (às preçõskãserão iêajuàstados pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do Instituto
Brasileirojde Geografias Estátistica —IBGE, ou na sua falta, de acordo com oíndice que legalmente vier aIhe substituir,
ocorridª noªperíodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se aseguinte fórmula:
6.14Npr5__p»+;_(i>xx v), “"*-'

&6.15. 'Ohp;e:-Pr_;preço reajustado; p=preço atual (antes do reajuste);
V=i»v*ariação—p'ercentuaI obtida (acumulado nos últimos doze meses),

6.17». onde (Rxy) significa oacréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
GJàXCONTRATAD/x, para obter direito àcorreção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência àPREFHTURAXi/IUNICIPALDE CAIRU, explicitando aforma de aplicação do índice eovalor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.

Caso aCONTRATADA não solicite tempestivamente oreajuste eprorrogue ocontrato sem pleiteá-lo, ocorrerá agpreclusão do direito;
630. Também ocorrerá apreclusão do direito ao reajuste se opedido for formulado depois de extinto ocontrato.
6.21. AAdministração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimentos eserviço em desacordo
com as especificações.

6.22. Para ofornecimento constante do objeto deste termo deverão estar incluídos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos equaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com oobjeto.
6.23. Ficarão por conta da Contratada todas equaisquer DESPESAS necessárias, para aexecução do objeto licitado,
inclusive as despesas com transportes epessoal para o devido fornecimento.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14433/21)

7.1. Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,
art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordern de paralisaóo ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçãoiserá
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº

14433/2021, art. 115, 55º). c X /
7.3. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada efiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos ,

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). ,?  
7.3.1. Ofiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadasàtggecução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (llei nº 14133/2021,

art. 117, 51º). & X “
7.3.2. Ofiscal do contrato informará aseus superiores, em tempo hábil para aadoçãodwas medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117,

52º). “ “
7.4. Ocontratado será obrigado areparar, corrigir, remover ou SlJbStÍªIÍT, asuavsxexpensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesiiesultantes degsua execução ou de materiais nela

empregados (Lei nº 14133/2021, art. 119). < É V
7.5. Ocontratado será responsável pelos danos causados diretamentegà Administraâo fou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade(a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). ( ? V
7.6. Somente ocontratado será responsável pelos encargos trçabãlhistas, previdenciários, hscais ecomerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, capªut).<. . . . . _ "X . A , .7.6.1. Ainadimplencia do contratado QXaos encaxrgºstrabalhistas, Hscais ecomerciais não transferira a

Administração a responsabilidade pelõiseu pagamento e"»não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14133/2021, art. 121, 51º).

. , ,
7.7. As Comunicaçoes entre oorgaoiouçgntidade etaàcóoiltratada devem ser realizadas por escrito sempre que oato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o=uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,

/ z vzs
7.8. Serão exigidos aGáªtidêoxNegativa detpébito (CND) relativa aCréditos Tributários Federais eàDívida Ativa da
União, oCertiãcadoge Regularidade do FGTS»(CRF) eaCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

4x . Nx F X -
7.9. RESPONSAVEL PEXLA GESTAOE FISCALIZACAO
GESTORES oo conriwrcx
SECQEZAQAXMXUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Angeloçelsarxsaritiago Fahning%Cxargo: Secretáriolflunicipal de Administração
Tel:*(75)36S3-x2151“'
E-mail: adm.erallcairu.ba.ov.br

XX .
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
Jeanine Costa Fonseca
Cargo: Secretária Municipal de Saúde ,
Tel.:*(75) 3653-2027
E-mail: rotocolo.saudecairu.ba.ov.br .-

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Caroline Silva Oliveira ,
Cargo: Secretária Municipal de Educação
Tel.: (75) 3653-2151
E-mail: seduccairu.ba.ov.br

» ª r , º — . : « :mim.". uªtàwioºããiaºãfªâtfãiã. Zãªãzªºsãuífízãªzªªªºªªªªª
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SECRETARIA DE MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOCIAIS

Iramar Braga de Souza
Cargo: Secretária Municipal de Politicas Sociais
Tel.: (75) 3653-2151
E-mail: semscai ru .ba.ov .br

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
IVÃ COSTA AMORIM

Cargo: Secretário Municipal de Desenvolvimento Sustentável
Tel.: (75) 3653-2151
E-mail: sedescairu.ba.ov.br

SECRETARIA DE M U N I C I P A L DE PLANEJAMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA

Mauricio Sena Gomes Borges
Cargo: Secretário Municipal de Planejamento Urbano e Infraestrutura
Tel.: (75) 3653-2151

E-mail: semscairu.ba.ov.br

FISCAL D O C O N T R A T O

SETOR DE COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS
Marcos Vinicius Santos Pereira

Função: Assessor Especial de Gestão de Contratos
Tel: (75) 3653-2151 Ramal 217
E-mail: comrascairu.ba.ov.br

7.10. Fiscalização

7.10.1.A execução do contrato deveráAsekacompanlgda efiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133<de'2021,xait. llncapijt).

7.11. Fiscalização Técnica Administrativax N
7.11.1.0 fiscal técnico administtraªtikvo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos
moldes contratados, aferindo sêãquaªtidade, qualidade, tempo emodo da prestação ou execução do objeto estão
compatíveis com os indjcadoreãesàtêuladqs no contrato subsidiando ogestor com informações para oatesto na
nota fiscal, para efeitode pagamentpíçíonforrgs,oresultado pretendido pela Administração, sem prejuizo do devido
acompanhamentcídoãaspectos administrativos, quanto àvigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais
etrabalhistas, bem comoção controlàno tocante arevisões, areajustes, arepactuações eaprovidências
tempestivasºnos casos de inadimplemento.X X
7.11.2:Cabe ao fiscal técnico eªadministrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, (em especial:
Kx . x x xx. .- _. -
I-Vàficar amanutenção das condiçoes de habilitaçao da contratada;âl-ª-Examinar aregularidade no recolhimento das contribuições hscal, trabalhista eprevidenciária e, em caso de
x x ) »“«A . , . . -
descxumprimgeng), observar as regras expedidas pela Secretaria de Administraçao.
III -anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas àexecução do contra o,
dxetermihayndo oque for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados;
IVQbEmitir notificações para acorreção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada
desacordo com aexecução do contrato, determinando prazo para acorreáo;

V- Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, asituação que demandar decisão ou adoção de medid sque
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias esaneadoras, se for ocaso;

VI —Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar aexecução do
contrato nas datas aprazadas;

VII -hscalizar aexecução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de
modo aassegurar os melhores resultados para aAdministraáo, conferindo as notas fiscais eas documentações
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exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VIII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

7.12. Gestor d o Cont ra to

. . . . º».
7.12.1.Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela fiscalização tecnica administrativax,
bem como dos atos preparatórios à instnição processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao

setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam aâpiorrogação, K /alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, aquem caberá,xe_, nos ª

seus afastamentos eimpedimentos legais, ao substituto, em especial: & )I) coordenar as atividades relacionadas àfiscalização técnica eadministrativa; &
II) emitir decisão sobre todas as solicitações ereclamações relacionadas àexecução dos contràtç, no prazoVde
até 15 (quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados osªfequerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execuçããàdoxgzntrato; &
III) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato Olb-dâêIfCeiTOS contgatados, de todas as
ocorrências relacionadas àexecução do contrato eas medidas adotadasgnformãndo, se for oxycgso, àautoridade
superior aquelas que ultrapassarem asua competência; A XX XX
IV) acompanhar amanutenção das condições de habilitação dxaêontratada, durantxeôigência do contrato;. /
V) manter atualizado oprocesso de acompanhamento efiscalizaiâogocâtrato contendo todos os registros formais
da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, aexemplgãa ordern de fornecimento, do registro de
ocorrências, das alterações edas prorrogaçõeslcoyntratuais, elaborando lrelatório com vistas àverificação da
necessidade ou não de eventuais adequações aocontrato para que atendàafaiinalidade da Administração;
VI) coordenar os atos preparatórios àinstruçãopkçessifa?eao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos necessário;

.. ,_/f“Á&_ N X Ú . , . ..
VII) emitir documento comprobatoriotçfàavaliaçaeíealizada;pelos fiscais tecnico, administrativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigações assumidas penªcontratagp, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidas eaferidos, eaeventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumpâgsnâaxde obrigaçxõóiaª/conforme regulamento;
VIII) elaborar orelagórp Gnal, qeªnneítrgiãgjiínea "u" do inciso VI do g3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, contasniformaçoes snlãre aconsecução dos objetivos que tenham justificado acontratação obtidas
durante a execução doícontrato, eeventuais condutas aserem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administraçãxtie, & É
IX) dilíiegàenciaripaía aformalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sançõeskªêer condiªido pela comissão de que trata oart. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor
çâompetiêxnâpaiaxtíl, conforme ocaso.8.?DOS CRITÉRIOSDEÓMEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alinea 'g', da Lei nº
[142133/2021)
NX “*O-a), , ,

Os pagamentos seraolefetuados acontar do fornecimento, atraves de ordem bancaria ou crédito em conta corrente, no
praxzg de ate 30. (trinta) dias úteis, contados apartir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura em favor da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAIRU, no CNPJ. INDICADO NA ORDEM DE FORNECIMENTO, e depois de ateaado pelo
Contratanãofornecimento do objeto licitado de acordo corn adescrição da Ordem de fornecimento, desde que não haj
pendencia a ser regularizada pelo contratado.

Do recebimento
8.1.1. 0objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 5(cincos) dias, pelos fiscais técnico eadministrativ ,
mediante termos detalhados, quando verificado ocumprimento das exigências de caráter técnico eadministra/tão.
(Ait. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.1.2. Oprazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com acomprovaçao da entrega do produto aque se referem aparcela aser paga.
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8.1.3. Oâscal técnico eadministrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigencias de carater tecnico.

8.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico e
administrativo do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a analise

do desempenho equalidade da entrega dos produtos realizados em consonância com os indicadores previstosague
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatorio aser
encaminhado ao gestor do contrato.

&
8.1.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado, ou, em

havendo mais de um aser feito, com aentrega do último; “
8.1.5.1. OContratado Eca obrigado areparar, corrigir, remover ou substituir,/à? suas expensarsfno
todo ou em parte, oobjeto em que se verihcarem vícios, defeitos ou incorreções/resigºltnantes da execuçao
dos fornecimentos, cabendo àfiscalização não atestar aúltima e/ouÃinica mediçãiãxzité que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir aser apontadas niãRxecebimentoQxi/Xisorio.
8.1.5.2. Afiscalização não efetuará oateste da última e/ou única medição jde fornecimento até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possamvir-aser apontadas no Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). XR x &
8.1.5.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no t9dõ>0ll em page, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência"? na propostxàpifejuízo da aplicação dasPenalidades. V V
8.1.5.4. Elaborar relatório circunstanciaAdo, em consonância conhas suas atribuições, contendo o
registro, aanálise eaconclusão acercaijdgfocorrências naªeneçxzuçãgdo contrato edemais documentos
que julgarem necessários, devendo ençcgkminhá-los ao gestor do Éorítrato para recebimento definitivo.

8.1.6. Quando afiscalização for exercida por um únnzqs/ervidor, oTermo Detalhado devera conter oregistro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução doccontrato, em relação à fiscalizaào técnica e

. . . . ! f a x m x .: » , .
administrativa e demais documentos-que julgarnecessanqshdevendo encaminha-los ao gestor do contrato para

recebimento dehnitivo. N & “v,
8.1.7. Os produtos serão rewcebidos dennitixamente ,no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissãoKdesignadõaªkryuela/autoridade competente, após averificação da qualidade e. . l X ' . T. . .quantidade do objeto e consequente aceitaçao mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos: Á  
8.1.7.1»./«rea*li3zxar aanáliêepgos relatórios ede toda adocumentação apresentada pela nscalização
tecnica eadmirnstrativa e, “caso haja irregularidades que impeçam aliquidação eopagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando àcontratada, por escrito, as respectivas

worreções; &
Báljzxernitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos recebidos,
comibase nosªrelatórios e documentação apresentados; e

“ e l i . , . . .
8.1.7.3. comunicar aempresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado

pelaxfiscalização.
8.1.8.4? caso de controvérsia sobre aexecução do objeto, quanto àdimensão, qualidade equantidade, deverá
ser obsenLado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Eixscxal no que pertinente àparcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação epagamento.
8.1.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente asolução, pelo contratado, de inconsistênci s
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.1.10.0 recebimento provisório ou deãnitivo não excluirá aresponsabilidade civil pela solidez epela segurança
objeto fornecido nem aresponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.2. Forma de pagamento

8.2.1. Opagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência econta corrente
indicados pelo contratado.
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8.2.2. Será considerada data do pagamento odia em que constar como emitida aordem bancária para pagamento.

8.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.2.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçao vigente.

l u .

8.2.4. Ocontratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123)f_d_e
2006, não sofrerá aretenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. Noxx
entanto, opagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documentooficial, de quefaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. &. - . . A , —9. FORMA ECRITERIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIIL/jalinea “h , da Lei/nº
14433/2021) Ox &

Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na_ modaIidadePREGÃO, sob a

forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTOX9.1. ESPECIFICACOES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:/XX9.1.1. AProposta de Preços deverá ter indicação edescrição de forma a(das características do objeto
do(s) itens respectivo(s) da presente licitação, em rigorosa conflorrnidade comes espãcjncações do Edital eseus
Anexos, com valor unitário em reais eespecialmente com alvlaiopTaxa de Desoonto, expressa em percentual (º/o)
com no máximo, 02(duas) casas decimais, e nele deverão estarªinclusostodos os custosque incorram ou venham

aincorrer sobre oobjeto licitado. V V,
9.1.2. AProposta de Preços deverá ser apresentadaÉ/om aDecIaraçãõ-de Elabõração Independente de Proposta,
conforme modelo constante do Anexo (número dxfanexo) W9.1.3. Ovalor da Taxa de Maior Desconto, expressgsínlpâentual (%) com no máximo, 02(duas) casas decimais,
admitido para opagamento da produtosfomecido, inçidiirá sobaomontante mensal de gastos efetuados com
abastecimento dos itens através do sistema “déçgerenciamento da proponente.

- XK _ x x X V / , . _
9.1.4. Na formulaçao da proposta comercial, ocorgendo divergencia entre opreço por item em algarismo eo: ' . . *

expresso por extenso, sera levâzllzr em contajâte ultinip;9.1.5. Os valores da Taxa ãetkMãjoªDesconàxemjpercentual (%) cotados deverão ser referidos àdata de
recebimento das propostas, considerado? acondição de pagamento àvista, não devendo por isso computar
qualquer custo finanÉeiro para opaââloidepgcessamento das faturas;- - A ,. . -9.1.6. serao aceitasxaªapresentaçaªde Taxa de Maior Desconto em percentual (º/o) nao podendo ser
inferior a$$$/o (zerêvâula oitenta ecinco por cento), sendo aceita taxa igual ou maior.9.1.7. «Ing casokdex microempªeiysjns eempresas de pequeno porte interessadas na concessão de tratamento
diferenciaªqxasseguggo pela Lei Complementar nº 123/2006, também deverá constar junto à“ sua proposta de
preços aDECLBLBÉO dexEnquadramento (Lei Complementar nº 123/06) em consonância com omodelo do Anexo
indicar númeroido anexo. _

XX., & “ ) _ _
941,18.Kgs-preços cotados deverao ser referidos adata de recebimento das propostas, considerando-se acondição
deàpagamkeknto àvista, não devendo por isso computar qualquer custo financeiro para operíodo de processamento
das faturasfÓ

XX. _ _ . _
3.1.9. Aformulaçao da proposta implica para oproponente aobservancia dos preceitos legais eregulamentares

X ewgor, tornando-o responsável pela fidelidade elegitimidade das informações edos documentos apresentados:
'9.*2. Habilitação Jurídica:

& 9.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

9.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada Unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empre
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
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9.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União earquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar afilial, agencia;
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruçao Normativa DREI/ME n.
77, de 18 de março de 2020.

9.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; X
9.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitulivo daflial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoªsguridicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, corn averbaçao no Registro onde tem sedearnajtíªzx

9.3. Habilitações fiscal, sociale trabalhista: (“&;
9.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); &
9.3.2. prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) epela Procuradoria-gira! da FazendáavNacional
(PGFN), referente atodos os créditos tributários federais eàDívida Ativaídwniãxo (DAU)_por elas administrados,
inclusive aqueles relativos àSeguridade Social, nos termos da Portarig “Conjuntannº 1.75% 02/10/2014, doSecretário da Receita Federal do Brasil eda Procuradora-Geral da FazendaÇNxaxoionalN
9.3.3. prova de regularidade corn oFundo de Garantia doâíe/mpo de Serviço,X . , . -
9.3.4. declaração de que não emprega menor de 18 anosen tráfbatªio noturno;/perigoso ou insalubre enao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, natcondição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,

X)O(III, da Constituição; A V
9.3.5. prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante aJustiçaxgwTrabalho, mediante aapresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,/nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aPtovada pelo Decreto-Lei nºjíªãlíe 1º nígáio de 1943. .
9.3.6. prova de inscrição no cadaslíro de congibuinteslestadual, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo dexawdade eâxrnpatível _com oobjeto contratual;9.3.7. prova de regularidade com aFazàgâEstadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,

. . . . ' - * .

relativa aatividade em cujo exercicio contrata ou-çgnncorre;
X X X . X l , , . .

9.3.7.1. [cz-iso ofornec_e_d9r sejaªconsrderado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao
objeto/“devgá comprovaijtalcohdição mediante aapresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respeciivãxdcixseu domicíliokou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

. Xx - x x . .
9.4. Qualificação Economico-JarawaraX9.4.1. Kªttertidããiegativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso

X l . “', a . . . . .. . . .. . .

sêªate de pessoa física, desde que admitida asua participaçao na licitaçao, ou de sociedade simples;X X 'I

Certidãonegjativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021,“fart. 69 ca ut inciso IÍ):

94.33 Balªriço patrimonial, demonstraçao de resultado de exercicio edemais demonstraçoes contábeis dos
2(OOÍSXÉIÍITIOS exercicios sociais, comprovando;

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), eSolvência Geral (SG) superiores a1(um);
9.4“:5'. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências a
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

9.4.6. Os documentos referidos acima Iimitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juridica r
sidoconstituída há menos de 2 (dois) anos;

9.4.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federaldo Brasil para transmissão da Escrituraão Contábil Digital - ECD ao Sped;

9.4.8. Caso aempresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Gris de habilitação, o
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capitalmínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10º/o (dez por cento) do valor estimado da contratação ou
do item pertinente;

9.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender atodas as eaxigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura. (Lei n 14.133, de

2021,art. 65, 51º); &
9.4.10. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraçãoassinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo fornecedor

9.5. Qualificação Técnica —&9.5.1. RelativosàQualificação Técnica: & &
9.5.1.1. 1(um), ou mais, Atestado (s) ou Declaração (ões) de Capacidade Técnlcaxcxzperacional nrnnada
(s) por entidade (s) da Administração Pública ou empresa (s) privadaºsp), os quais cQrnprov-em que a
licitante fornece ou estar fornecendo, de forma satisfatória, os produtos 'cqrnpativeis com o_objeto deste

Pregão; & &
9.5.1.2. Alvará de Licença e funcionamento, expedido pela Prefeitiira Municipalda Sede da Licitante

ou Distrito Federal. KR Xx &
9.5.1.3. Cópia do Certiâcado de Licenciamento do Órgão Ambientwalxxccimpeíãnte.9.5.1.4. Comprovaâo de registro da empresaãa/íxgênjzia Nacionnxlxgo/Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP) eautorização de revendedor varejista de combustível automotivo, nos casos em
que a Lei exigir.

10. OBRIGACOES DA CONTRATADA: €
10.1. Executar ofornecimento de acordo corn aproposta-axpáoéâ pela Administração Pública;
10.2. Comunicar por escrito ao Poder Público, ânus fato extraordináriimou anormal que ocorrer na execução do objeto
deste Termo de Referência; XK XX V
10.3. Manter, durante toda aexecução do Contrato, emxcompatibilidade com as obrigações ora assumidas todas as
condições de habilitação equalincaçãõgíiªidas no Editaªzlªa/szordo com aLei 14.133/21;“x10.4. Tomar conhecimento prévio ªpncorga; em cumprir aforma de execução deste contrato, da forma como a
CONTRATANTE exige edescfãve no Termiªíê/Refgíêçcia;
10.5. Responsabilizar-serpeloãfustos inerentes aencargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários,
securitários ede gerenciamentofresultantes dájexecução do contrato;

_ XX . X x . . . - . ,
10.6. AssumÃ por SUÉXCXCÍLISIVB conta quaisquer indenizaçoes por danos e/ou prejuizos por ela ou seus prepostos
causados àcoNxTnRATANTxãou aterceiros, em decorrência da execução do contrato, reservando-se àCONTRATANTE o
direito dâdescontar ode quaisquer créditos da CONTRATADA, a importância necessária ao ressarcimento de tais danos
e/ou prejuizos;“ x . xx. .. . - - . . . .
10.7._Hlicáãexprgssamenteaproibida a subcontratação, cessao ou transferencia, no todo ou em parte, dos materiais
contratadçãsfsalêogipor motivos comprovadamente relevantes econvincentes para que, aexclusivo juízo da Contratante,
esta possaaâitarqua/isquer das situações aqui mencionadas, oque será formalizado por escrito;IÁOXBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE:, Avegguar com antecedência aidoneidade, acompetência, aadequação earegularidade do CONTRATADO as

' propósitos deste Termo;
“«_11123 Supervisionar, acompanhar, efiscalizar oprocesso de execução para entrega do objeto do presente documento;

11.3. Publicar o resumo do Contrato eos Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o 5º (quinto) dia útil do mês
seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 (vinte) dias acontar da referida assinatura, conforme
estabelecido na Lei 14.133/21;

11.4. Repassar os valores estipulados no plano de trabalho, na conta por ele indicada ao prestador.
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12. OBRIGAÇÓES MÚTUAS _

12.1. As obrigações com pessoal e/ou com terceiros, assumidas por cada uma das partes são de única eexclusiva
responsabilidade do partícipe que as assumiu, não constituindo quaisquer onus ou obrigaçoes para a outra.

13. DA ESTIMATIVA DE VALOR (art. 6º, XXIII, alínea 'i', da Lei nº 14.133/21) ©.
' xfx. .

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 3.994.050,00 (três milhões, novecentos e noventa e quatro mil

ecinquenta reais) w
14. DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa aCONTRATADA que: Á
_ , _ .. I X x .

14.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçoes assumidas em decorrenciaxzlacontratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.13. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar—se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal e;

14.1.6. Não mantiver aproposta; ” —
14.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, nos termos

da legislação aplicável; V
142.1. Advertência por escrito, quando do não guinprimento de quaisquer das obrigações contratuais

consideradas faltas leves, assim entendidxasªaquelas que não acarretam prejuízos significativos para a
Administração;

14.3. Multa:  
143.1. Moratória de 0,5% (meio po; cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da parcela

. . . k- . .inadimplida, ate oílíniite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso sera configurado como
inexecução total do óbàãtczjx V. N

14.32. compensatória de 20º_/o»(vint“e por cento) sobre ovalor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto; º »

v X .
14.3.3. _ Em caso d oiitras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa compensatória de ate'20% x(vinte p???) do valor total do contrato, respeitados critérios de razoabilidade e

. .,

proporçioxnalidade, considerando os impactos da obrigação inadimplida;lªlixsuspàsão de licitar eimpedimento de contratar com aunidade CONTRATANTE pelo prazo de até
X doisanos; XX

1433>5i Suspensão de licitar eimpedimento de contratar com aPrefeitura Municipal de Cairu pelo prazo de
 o i sanos;

14:36. A's sanções previstas nos subitens 141.1, 14.23 e 14.2.4 poderão ser aplicadas à Contratada
xxvjuntamente com as de multa

14.17. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados

143.8. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou protissionais que

14.3.8.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal o
recolhimento de quaisquer tributos; .

14.3.8.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustiar os objetivos desta contratação;

143.83. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados;

14.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
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contraditório eaampla defesa àContratada, observando-se o procedimento previsto na legislação aplicável.

14.5.A penalidade prevista no item 14.2.4 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração da Cãmara,
após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela unidade CONTRATANTE.

14.6. Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade

15. coNmçõEs GERAIS &
15.1. O presente ajuste vincula—se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus termos e à propostãdo

contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com alegislação aplicável àespécie./ < W
15.2. Os casos omissos eas situações não previstas no presente Termo serão avaliados erie/sàvidos pela Prefeitura
Municipal de Cairu -Bahia, por intermédio do seu Departamento Juridico. & XX ª)
15.3. Os produtos entregue para a PREFEITURA MUNIICPAL DE CAIRU serão faturadosconforme indicado pelo

SEFORDE COMPRAS EGESTÃO DE CONTRATOS. A XX V15.4. No ato da sessão pública a(s) Iicitante(s) deverão comprovar oatendªdas regrasiestabelecidas pela
Resolução ANP Nº 12, de z1/o3/zoo7. A X & *"
15.5. As propostas de preços deverão vir devidamente acompanhadas da Ficlªde Informações de Segurança

de Produtos Químicos -FISPQ dos combustíveis (GASOLINA AD ;/-ÓLEO oresgífssm).
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, xxm, alínea “j', da Leiªnº 14._133/z1)

Acontratação será atendida pela seguinte dotação: ( v
UNIDADE ' ELEMENTO DE
GEsrºRA FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA] NATUREZA

_ . DA DESPESA
u x ' *02/01 500/501/S02/720/75;3__ XX wins 33.90.30.00.00.000

— .- . “ ' 33.90.30.00.00.00008/01 SOO/Sollzâg/ZSOHSBXX ,) 2.006X X Y ," 33.90.30.00.00.00011/01 50010014550/553/569/5à41/S42/543 2.006/2.038//2.039
/ X X V / “ x X

12/01 Ç/gOBªOOZ/õoº/GZRQVXZO 1006/1067 33.90.30.00.00.000
& “e

14/01 & socf/Éoinzons; um 33.90.30.00.00.000
16,01 && “XX 500/5017330/753 mos 33.90.30.00.00.000
A _ x17,9% 5094501/720/750/753  33.90.30.00.00.000

VWSPÉXNSAVELÉÉ/Euaomçâo no- . , _ c INSTRUMENTO.

& xxXxxx._Oxpresentelíermo foi elaborado por:
Nome: BrunoMaia dos Santos Cairu - Bah'a, / (CPF:.g:í8.737.155-97 - |
TeIefone:__;36S3—2151 Ramal 207 '
E-mail: aªd“ .ealcairu.ba.ov.br

1aXREsPoNsÁvEL PELA APROVAÇÃO no INSTRUMENTO.
Nome: Ãngelo César Santiago Fahning Cairu - Bahia, / / .
Cargo: Secretário Municipal de Administração
Tel: (75) 3653-2151

E-mail: adm.eralcairu.ba.ov.br

 

Pça. Marechal Deodorojwfãfgfg ZnJQaÉÉªÉUCiÍIÉRzE-Íâgoâmaíhâm:  
CNP):14 735307/9001-44 - Telefone: (75) 3653-21Sl/2l2Z

PREGAO ELETRONICO Nº mama
Dânia: as tin v» ',
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Cairu, 17 de dezembro de 2024. _

Atenciosamente

Ãngelo César Santiago Fahning

, Secretária Municipal de Administração &

' ª mnh: zgrãslivíããííwcêríiºéfgnizf ?7552g-sºs?z.iªi7z 
PREGAO ELEnzônico Nª 30012024
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_EDITALNÍS? xxx] 2024 '
PREGAO ELETRONICO N º xxx/2024

, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 650/2024 .

ANEXO I I - M I N U T A DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO Nº XXXI 2024" 4 A " 'I.
. ' “tilt “gp,;. º UE FAz âªs1

CONTRATOADMINISTRATIVO N l “JM,? ““% _
OMUNICIPIO DE CAIRU - BA, POQRÍINTERMEDIO (A)

, , Ri)»

0MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito públicg-interãnxo, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nº. 03, Centro, Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, inscrito no Clllwlírn? 1'4.gv3ª5.907/000ê1x-44, representado
neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, peligâecretárioee Administração, Senhor
Ãngelo César Santiago Fahning, brasileiro, casado, com endereçolrésidencial naQgraça da Bandeira, s/n, Cajazeira,
nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000, portadorçdªcédula de identiggdeôfio 60.031.832-0, expedida
pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Gaggstigde Pessoas Facas sob nº 943060525-91,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a situada à

inscrita no CNPJ sob onº. inscriçãoestaduªsgb onº. einscrição
' municipal sob onº neste atgãilepresentada na forrfàgpªseus Estatutos/Regimento/Contrato

" Social, pelo(a) Sr(a). portadormídfxdocamento de identidade nº. emitido
por inscrito(a) no Cadastro de Pessgasªlºlsicas sob on ºvencedora do processo
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRôNAIçOzxxx/ Zoxx-«ÉJ/rigináiiodo Processo Administrativo nº 650/2024, '
datado de 11/12/2024, doravante denominadáêpenas-õefoNTRAªo/Afonde aCONTRATANTE, tendo em vista oque
conáa no Processo nº eªenªªobservâncãia às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 202l, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar oªirawresentexrqermo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

__ xxx/ 20xx, mediante as cláusulas eàições aseguirenunciadas.1. CLÁUSULA PRIMEIRA -omàsz1en)
1.1. 0 objeto do presente inxsmtrumento éaxcontratação de empresa especializada para fornecimento de combustiveis,
para atender afrotgxtgo Municipiode Cairu do Estado da Bahia, conforme oondições, quantidades eexigências estabelecidas
no Termo de Referência & -

A , .

A “ifliãhãidâfiêâgiglfitgââjªªhâfªiI53ª?$$$-ÍErfªàªªíªiªíªjàfêaãâªªzãªã-PH”yfªª-ªªã;ãlªªxçgªíª ;
ªlãªíllâíãllliililãiailllªâ ffv-fíllliiiiiªªifâlíiliiiªªggzj »i.—:r;a_l.«,-;.-.__;— : , —.==. ADÉSCOI-“oç; ,? 1;._:—;;,vL-TÓTAÉ“"C8H' “ fª WITEM" —““ “« lzªfªlifâínEscm fª-Tftff; Tr- ª ND-º“ **” " ' " ' .e filªª ' - .=l,,i,llf;=.:v"ilíiifmªliriiimªaíliêiigê ti?-Digg «:=- ªºEEBTADO-Ém ÍÉÍJ-ÉtífàãpgsçqNiºãlzrlfiâfªãªá

' . *.* “——-' x —

, ªªiêlõwresetBsw 183.000 uTRosi -;:
» .* _

, ª": '% % — í
1.2. I/uiiãculam esta contratação, independentemente de tianscrição:

OFROCESSAO ADMINISTRATIVO nº 650/2024, datado de 11/12/2024 relativo àLicitação na modalidade
PQREGAO ELETRONICO Nº xxx/20xx, realizada de forma ELETRONICA, no sistema LICITANET, fundamentada no _
artigo 28, Inciso I, da Lei Federalnª 14.133 de 1º de' abril de 2021 ea/teraçõs posteriores.
1.2.2.0 Termo de Referência; .

1.2.3. O Edital de Licitação nº >oo</20>o<; ' '

1.2.4. A Proposta do contratado; '

í.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. , &

Prefeitura Municipalde Cairu - Esado da Bahia
_ Pa, Marechal Deodoro, nª 03, 1º andar - centro. CEP: 45420-000 - Site:  

CNPJ:14 235307/9001-44 ffelefofie: (75) 3553-2151/2122 ' .
PREGAO ELETRONIW Nª xxx/2024

' Hulu: 7h rh: às
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z. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA EPRORROGAÇÃO
2.1. Oprazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. Oprazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando oobjeto não
for concluído no período nrmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento. N

3. CLÁUSULA TERCEIRA—MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VILe XVIIDX/, & ..., _.“
3.1. Oregime de execução contratual, os modelos de gestão ede execuçao, assim como os prazos econdiçoes de
conclusão, entrega, observação erecebimento do objeto constam no Termo de Referencia, aneçaêeste ContratiàÃ
3.2. Oprazo de fornecimento do objeto será de forma integrada ede acordo com anecessidadevdaªfrefeitura Muriloípal
de Cairu, solicitado através de Ordem de fornecimento emitidas pelas Secretarias Municipais, ecada fornecimento deve/ra
ser feito de acordo arequisição da (ORDEM DE FORNECIMENTO). X XX
3.3. Caso não seja possível arealização na data assinalada, aempresa deverá comunicar as razêã respectivasfcom pelo
menos (3) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaçoes
de caso fortuito eforça maior. X X
3.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição deffornecimento em desacordo com as

especilºicações. 0 X
3.5. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão estar inAcluidos todosldsiçcustos, transporte, frete,
taxas, emolumentos equaisquer outros custos que, direta ou indiretamenªekse/relacionem;com oobjeto.
3.6. Ficarão por conta da Contratada todas equaisquer DESPESAS necessénas, paraAa entrega do licitado, inclusive as
despesas com transportes (marítimo eterrestre), epessojkô/ara descarregamexnto/dornaterial.
3.7. Os produtos licitados deverão ser entregues as Sxecãetarias Municipais, nasguantidades solicitadas, no horário de
funcionamento do estabelecimento, conforme ordem de fo to.
3.8. DA FISCALIZAÇÃO - Aexecução do co_ntrato_deverá sertgcompaánhada efiscalizada pelo(s) hscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, aê 2021, art. 117,*çaput).>

- . X x ª x x h x “ ! .; - . .
A Gestao do presente contrato sera exercida“ pela Secretaria Municipal de Administraçao pelo senhor Angelo Cesar
Santiago Fahning, Secretário Municipª de Administração.
AFISCALIZACAO A D M I N I S Tcontratojse dará jatravés do Setor de Compras eGestão de Contratos
sob a responsabilidade do Assessor Especial-de Gestãddecontratos, oSenhor Marcos Wnicius Santos Pereira, com
poderes para: A "“
3.8.2. Comunicar àGestão doíContrato quaisquer irregularidades encontradas nos fornecimentos dos produtos, sugerindo
prazos para que aContiatadagidxote as proviclàncias para que as mesmas sejam regularizadas;
3.8.3. Notificar, advertir edenuxnciar ocontratado em caso de descumprimento dos itens constantes neste contrato;

XX. às, . _ . . . . . .
3.8.4. Promover oregião das ocorrengias verificadas, adotando as providencias necessarias ao Gel cumprimento das
cláusulas contratuais, confoxrme odisposto nos 51º do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.4. cªusuuizux/IRTAÉ-suacoumuçíiox l
4.13..__Executa_r as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a
subcontiªataçãoZ/salvo exprºessa autorização do CONTRATANTE.

“«RN.-&&

5. CLAUãULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)Sàvalortotal da contratação éde (.....)
5.2. Novxvalor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
G.) CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, VeVI)

6.1. Os pagamentos serão efetuados acontar da entrega dos produtos fornecidos, através de ordem bancaria ou crédito
em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura em
favor do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAIRU com Sede na Pra Santo Antônio [ ,Centro Cairu - Bahia
CEP 43420-000 inscrito no CNPJ nº. 11.406.106 0001-06' FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL P .
Manoel Vei a Peleteiro nº 03 —Com Iexo Administrativo Raul Fi ueiredo Miranda Térreo Centro CEP 45.420-0 Cairu

Preielmra Municipal de Gaim - sua» da Bahia
Pa. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar - cenim, CEP: 45410000 —Slte:  

CNPJ:I4 235907/9001-44 - Telefone: (75) 3653-2151/2122
PREGAO ELETRONICO Nº nor/IOM
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- Bahia inscrito no CNPJ sob o nº. 14.04 .684 0001-20: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCA Ão DE CAIRU inscri o no

CNPJ nº. 30530437 0001-1 com Sede na Rua Barão Homem de Melo sn Centro Cairu-Bahia e-a PREFEITURA
MUNICIPAL DE CAIRU com Sede na Pra Marechal Deodoro nº. 03 Centro Cairu inscrita no CNP n.º
14.235.070001-44 e depois de atestado pelo Contratante o fornecimento do objeto licitado de acordo com a descriçao

da Ordem de fornecimento, desde que não haja pendência aser regularizada pelo contratado. &
6.2. Para entrega do produto constante do objeto deste termo deverão estar incluídos todos os custos, transporte, frete,
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o objeto.

' “ - .
6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 dias, contados do recebimento provisorio,_apos a

verificação da qualidade equantidade do produto econsequente aceitação mediante termo detalhado.. - . A , —-
6.3.1. Na hipótese de averinoação aque se refere osubitem anterior nao ser procedidíadgitro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se orecebimento definitivo no dia do esgotarnentoâxiarazo. XX

6.4. Orecebimento provisório ou dennitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço

nem aresponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. X &
6.5. OPoder Executivo do Municíio de Cairu - Bahia ao efetuar aaento.a'_sga" r i i i referene aualuer
servio ou mercadoria contratado eredo ocede' a[guga do ImfstcÍdêReda - lRxe observânci ao
disoo no a . 64 da Lei Federal nº .430 de 2 2 e também na Instru"o'NX_ativa "nº»12342012» com aleraões
adas e l a Instru"o Norativa nº 2.14S023 da eceita Federal do Br'il.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -REAJUSTE (art. 92, v) < [>
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado, em xx/xx/2024. [O & ?
7.2. Após ointerregno de um ano, eindependentemexnte de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante aaplicação, pelo contratante, Indice Nacional deijreçosâo Consumidor Amplo - IPCA/IBGE exclusivamente para
as obrigações iniciadas econcluidas após aocorrência da anuáxleicixzide.7.3. Ao Consumidor Amplo (IPCA), excIusi para as obrigaçoes iniciadas econcluidas apos aocorrência da
anualidade. N “XX N]
7.4. Nos reajustes subsequentes/ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a“partir dos efeitos

financeiros do último reajuste. X X V
7.5. No caso de atraso o/uipão divulgaçãoídçgslíndice (s) de reajustamento, ocontratante pagará ao contratado a
importancia calculada pelãúltlma variação"cbnhecidalliquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) i'ndice(s) dennitivosy/XX XX
7.6. Nas aferiçõesímais, o(s) índjcxªs) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7. Caso o(s)indicásjestabelecidogs) para reajustamento venha(m) aser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ªser_utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legisIaçãõ-então emtfyigor.78 Kx..ªx.- ., _ - , . . .. ãxlªaausenxcia de preyisíolegal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para reajustamento
do preçodo-valohremanescente, por meio de termo aditivo.

& xxíxââx , _7.9. Oreajxâte SGIÉJTEaIIZGOO por apostilamento. "àzuiusuy OITAVA -OBRIGACOES oo CONTRATANTE (art. 92, x, XI eXIV)
8.1. Sãoºczbrigações do Contratante:

Exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com ocontrato eseus ari xos;
8r3. Receber oobjeto no prazo econdições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar oContratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verincadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar efiscalizar aexecução do contrato eocumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar opagamento ao Contratado do valor correspondente àexecução do objeto, no prazo, forma econdições
estabelecidos no presente Contrato eno Termo de Referência;

. a Deodoro. º , º - . : . ;Ci.-,,,? 2g35.9]077_$;-4«%ze'l?eg:: iãªªãªfziêiízâªzªªªªªººªª
PREGAO ELETRONICO Nª >oo<l2024
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8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.8.1. AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, acontar da data do protocolo do requerimento“ para
decidir, admitida aprorrogação motivada, por igual período. X

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecímento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no

prazo máximo de 30 (trinta) dias. x x x ,
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao ínício de processo administrativo para apuraçãâde descumprimentqªde cláusulas contratuais. & K
8.11. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContrAatado com teiªelros, aindaxque
vinculados àexecuóo do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato- o Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA -OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XINZ/êf/VI-eªvlxl)
9.1. OContratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contiatof de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações aseguir dispostas: ( (
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do recebimento“doânateriais parafrepresentá-lo na execução
do contrato. X<93 . . - _ A . , f ) , - .. . A indicaçao ou a manutençao do preposto da empresa podera ser recusadapelo orgao ou entidade, desde que

. . . . 1 f ” , . ª . f

devidamente justincada, devendo aempresa designar OutrXQaIa/ãexercicio da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emiª pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) eprestar
todo esclarecimento ou informação por eles ãolícitados; V, . . 5 x . ., , ., ,9.5. Alocar os empregados necessarios aoàperfeitoªrnprimentozdas clausulas deste contrato, com habilitaçao e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais/equipamentos, ferramentas eutensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade etecnologia deverão aten omendâxç©l5boa técnica ealegislação de regência;_. . IN. .
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruirfu“SUDSÍIIUIT, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os produtos nos quais sewerilicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados; K Nô
9.7. Responsabilizfir-se pelos vícios edanos decorrentes da execução do objeto, de acordo com oCódigo de Defesa do
Consumidor (Lei nºx8à078, de 1990)<;_,'bem como por todo equalquer dano causado àAdministração ou terceiros, não
reduzindo essaªrssponsabiªiíade aGscalização ou oacompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Hcará
autorizado adescontar dospagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, ovalor correspondente aos danos
sofridoshx & m
9.8Z;——.._N_ãNo contratar/durante avigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
annidadefatiesâteiceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,

warágrafoÍúi-iico; da Lei nº 14.133, de 2021;x X x j » , _ _
939“ Quando-(nao for possivel a verihcaçao da regularidade no Sistema de Cadaúro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até odia trinta do mês seguinte ao da
fornecedoêàos seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa àSeguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais eàDívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade perante aFazenda Municipal
ouDistrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; e 5) Certidão Negativa d
Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10.' Resplonsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais eas
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao contratante enão pode
onerar o objeto do contrato;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte equatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local das execuções do objeto.

Pça. Maredial Deodoro, nº 03, Iº amar - Centro. CEP: 45420000 —size:  
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9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco asegurança de pessoas ou bens de terceiros. %
9.14. Manter durante toda avigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

exigidas para habilitação na licitação; X /9.15. Cumprir, durante todo operíodo de execução do contrato, areserva de cargos prevista em lei parapsssgixªom ,
dehciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na-legislação

(aos); A< W
9.16. Comprovar areserva de cargos aque se refere acláusula acima, no prazo fixado pelo Esca! docontrato, conga
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 ará rafo úico
9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docªato;
9.18. Arcar com oônus decorrente de eventual equívoco no dimensionarrienífdosiguantitatiiª de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros eincertos, devendo complementá-los, caso oprevisto

. . . . . X ' ' ——- x

inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto dacontrataçao, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124 II , da Lei nº 14.133 deêkz/Aº Xx
9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal/as normas de segurança
do Contratante; V "

10. CLÁUSULA DÉCIMA -GARANTIA DE ExEcuçA/ç (art. 92, XII), . . . l ' -

10.1. Não havera exigencia de garantia contratual da execuçao/,)
u. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES ESANÇÓES ADMINISTRATIVAS (ai-t. sz, XIV), & . A11.1. Comete infração administrativa, nos t Lei nº 14,133, de 2021, ocontratado que:a) der causa àinexecução parcial docwoªtraàx X/

b) der causa à inexecução-parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
. -

serviços públicos ou ao interesse coletivo; Vc) der causa àinexecução total "doicontrato;
d) ensejar orestarêiamento da "execuçãojou da entrega do objeto da contratação sem motivo justihcado;_ — _.- . . . - , “ _,

e) apresentagdocumentaçao falsa__ou prestar declaraçao falsa durante aexecuçao do contrato;
f) praticar ato fraudulelito na execução do contrato;
g) comportar-se de modokixnidôneo Bu cometer fraude de qualquer natureza;
h) Xpraticar atoxlesivo previstoàno art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.- . X _

11.2. Serao aplicaxdas ao cprwatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:N NÍKÃdVertêILCÍª, quando ocontratado der causa àinexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
aimposição de penalidade mais grave (art. 156 5 , da Lei nº 14.133 de 2021);
àâxªâdimento de licitar econtratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", “c" e"d"
dàéªitemçaxtsirna deste Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156 5
 ) ;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

«alíneas "e", “f”, "g" e“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", “c” e“d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156 5 º da Lei nº 14.133 de 2021).
iv) Mul ta:
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;
(2) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 10% do
va lo r d o Contrato.

(3) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 1% a
1 0 % d o valor d o Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, amulta será de 1º/o a 10% do valor do Contrato
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1º/o a 10% do valor do Contrato.

Prefeitura Municipal de (Ialru - Estado da Bahia
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(6) Para a infração descrita na alínea “a" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante (art. 156, 59º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 52º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis,

contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133 de 2021) “
11.5. Se amulta aplicada eas indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventâalmente devidçrpelovª
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, adiferença sera descontada da garantiapdestada ou sera cobradajudicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº 14.133, de 2021). X &

, , —. . . .

11.6. Previamente ao encaminhamento àcobrança judicial, amulta podera ser recolhidaadministrativamege no prazo
máximo de 10 (dez) dias, acontar da data do recebimento da comunicaçao enviada pela autondade competente.
11.7. Aaplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiarativo que assegureiacontraditorio eaampla defesa
ao Contratado, observando-se oprocedimento previsto no caput eparagrafos doçait. 158'd_a.Lei nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar econtratar ede declaração dia/irâdoneidadeªiaxara Ilàsaf ou contratar.
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 1º _aÍLei nº 14.133 d202/1 :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes Ou atenuanteg?
d) os danos que dela provierem para oContratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programíide integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle. %
11.9. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei*nº_ 1.133 de 2021 ou em outras leis de Iicitaçoes e

'N * “— ª ..contratos da Administração Pública que também sejamitipincadosºconío atos lesivos na Lei nº 12.6 de 2013, serao
apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmõs autosfobservados o rito procedimental eautoridade competente
definidos na referida Lei art. 159). &
11.10. Apersonalidade jurídica do Contrataâdoàyoderáºser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou,-dissimular aTpÇátI/cãdbsftos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse casoàtodos os efeitos daxsfsanções aplicadas àpessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores esócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com
relação de coligaçãõloii controlefdeªfato ou de direito, com oContratado, observados, em todos os casos, ocontraditório,

* "“« : . . : . : . .

aampla defeãxea Obrixgââriedade deanalise juridica previa (art. 160 da Lei nº 14.133 de 2021)W )

11.11. OContratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informarfeXmantãattralizadosxos dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Gris de publicidade no Cadastro
Navçionfl de Empresasºligidçºea/s eSuspensas (Ceis) eno Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos nO
âmbito doláodêr,ExecutivoªFederal. g , 161 da Lei nº 14.33 de 2021)

“%%-A) . . _. - .. , ,&1*1.12. Asxsançoes de impedimento de licitar econtratar edeclaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar sao
: . . . "— ..." .passivas dereaytailitaçao na forma do art. 163 da Lei nº 14.13321.Xnãos débitos dO contratado para com aAdministração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

X indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, corn Os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que ocontratado possua com o
mesmo órgão Ora contratante, na forma da Ist”o Normativa SGESM nº 26 de 13 g a r de 2022.
12. cLÃUsuLA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, xIx)
12.1. Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes d
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, avigência ficará prorrogada até aconclusão do
objeto, caso em que deverá aAdministração providenciar areadequação do cronograma fixado para ocontrato.

miami-.a Municipalde Cairu - e m m da Bahia
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12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-Ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual

12.4. Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artio 137 da Lei nº 14.13321 bem como amigavelmente, assegurados ocontraditório

eaampla defesa. w12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artios 138e13 da mesma Lei.
12.4.2. Aalteração social ou amodiâcação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoÍensejará aEgnâKse não restringir sua capacidade de concluir ocontrato. && K

12.4.2.1. Se aoperação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser-formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva. &
12.5. Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido: f “

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumiíridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações emultas. €
12.6. Aextinção do contrato não configura óbice para oreconheci??? do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatóiiogt. 131 caut da Lei n.º 14.133 de 2021 )l12.7. Ocontrato poderá ser extinto caso se constatelquâcontratado mantêmyíricão de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscãlizaçãoou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, coIateral-ou-por annidadefíizéo/terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,de 2021). X /
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOTQÃO OR€QMENTÃRIA (art. 92, VIII)13.1. As despesas decorrentes dªpresente conxtiataçãocorrerão àconta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exerciciofna dotaçãi?abaixoidiscriminada:

. ' “ x x V
E L E M E N T O D E

FONTE PROJETO/ATIVIDADE DESPESA] NATUREZA
D A D E S P E S A

X x i i02/01 & 500/501/502/720/753  33.90.30.00.00.000
' x08/01 % XSOO/SOIHÉYJSODSB 2.005 33'ºº-3º—ºº'ºº'ººº

o XX "XX 33.90.30.00.00.000
111.01 5001001/550/553/569/540/541/542/543 2.006/2.038//2.039

, x x « — , . »xi i /og& 5001002/600/621/720 2.006/2.067 ªª-ºº-ªº-ºººº-ººº
» , x

à

Kiss/oi “V 500/501/720/753 2.005 ªªªº-ªººººº-ººº

& 170,1 500/501/720/750/753 2.005 ªªºº-ªº-ºº-ºº-ººº
-ª14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, I I I)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 —
Código de Defesa do Consumidor —e norrnas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Ai.TERAçõEs '

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e u in tes da Lei nº 14.133 de 2021.
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15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, Os acréscimos ou supressões que se
nzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº

14.133, de 2021). X
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilaudispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

16. cLÃUsULA DÉCIMA sExTA -PUBLICAÇÃO É &
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar opresente instrumento no Portal Nacional de Contrataçõxes Públicas (lillCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio Oncial na Internebxern atenção ai:/art.
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. Bº, 52º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art-. 7º, 53º, inciso V, do Decreto

n. 7.724, de 2012. &
17. CLÃusULA DÉCIMA SÉTIMA -FORO (art. 92, 51º) A17.1. Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimi Os*que decorregem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 23 1º da Lei nº 14.133 21.

< A
CAIRU-BA, de d  

Represenranªrêiegáídi» CONTRATANTE

CONTRATADN

TESTEMUNHAS: & ))
01- E 02;
Nome: v Nome:
CPF nº: cpi: no;
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_EDITAÍNº xiii/Zoxx
PREGAO ELETRONICO N º xxx/ 20xx

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 650/2024

ANEXO III —MODELO DE PROPOSTA
' (Em papel timbrado da licitante) , .

. , iii-,,,"

PREFEITURA MUNAICIPAL DE CAIRU ' lªqàWmªi-c
PREGAO ELETRONICO N º xxx/20xx. ' g-

..-, Proposta que faz a empresa  inscrita no CNPJ/ÉGKQ (MF) . nº '
i e Inscriào - Estadual W i o “ ,pstªbelecígâ no(a)

em conformidade com oEdital de PREGAO ELEITRIQICO Nº xxx] 20xx.- Portanto, oferecemos aesse Órgão opreço aseguir indicado, para areaIização imento descritos no ANEXO I-
TERMO DE REFERENCIA:. “%

PROPOSTA DE PR?? __“
, - . ;ªg=á=., , f f ,vs .- çgfizªiig-1iig' iii/i;iilmziiªjliiáillllliªfáªlªfªíilzíiíiiiªfí"ªiiªíiiiWifirãiíííleªªªªiál-iª"i9(ª%$ª,?fªªª—=f«íª'z ==" 'ªªíuilifiíêzªiªliiiãiâlízg: :: sziáíªlklsª- ªªª» i:'.«- if 'ªiisê”:“iiªiiiigªjfíí” %íwílíiílmfçiíªlºiªº“Éªliiiãiêªziªªçíryíçiªsªê SEÍÃiIIÍÍ. ieri; w i r ,= i “ i iiÇFf-"Jíiªljiii-ªí -cs'l"-"—"5'Íªªl'l]" +:» . " g-vfªvcrofiiii. comia“;; plinriiimv. «_ =» —; ,,,, , ,na-au; '_.i, .- «._.; ' . v , —. ,...,, 'I ... . _ .: !... _f.'l,*__,;... :....» ,i..,,.. ....i.., nã! Jl:illªríiigff-ilafiíi? íiiãíªgcªliªáªª«íª9É5EIHÇFºvilí:.ª flliiªflºlíjª “ÍÍÉs"c%ªãi3f— ª 1353333332 Piri;illliiiiiiiiliilliziiíilí i-f-a uai,-i,.“ íilªiliºfi u_" ai??-,. & —“ jªªªª" » » ». , ..;«.fiiir:ªREEENCIAl:rif, siri-i

z ª a i h c . _ .

ÓLEO DIESEL Bsw x bias/gr.? — —
Tom — —

. _ , ““tx , X ' ,' OBSERVAÇOES: APROPOSTA QELPREÇOS DEILERAXLVJR ACOMPANHADA DA FICHA DE INFORMAÇOES DE

. SEGURANÇA DE PRODUTOS QUIMICOS —FISPQ, NA FORMA PREVISTA NO TERMO DE REFERENCIA.
A V , . .

r OPERCENTUAL DE DESCONTO SERAXfIjX/UEITIRREAJUSTAVEL DURANTE TODA AVIGENCIA CONTRATUAL E
' ' INCIDIRA SOBRE OS PREÇOS DOS COMBUSTIVEIS PRATICADOS NAS BOMBAS DE COMBUSTIVEIS, NO ATO DO

FORNECIMENTO. V *
. Na proposta oprãiàªgnte deve obngatoriamente incluir nos preços todas as despesas relacionadas àexecução do

contrato, inclusive aquelasKdecorrentesiiªg impostos, seguros eencargos sociais.
Os dados da nossaàempresatsão:
a) (Razão Soda); ;_
b) CNIÉÁMF) nã, H — ;
c)  gçiiçãq EstadiTâT-“Ãºzª ; .d) ' _EI'IÉETEÇLOWÃ « . , —

e ““Mr;g.) Fone: L?» Fax (se houver): ;
, f) C E  ;e
. g) cidade:“ + Estado: ;

h) Banco Agência nº: Conta nº: .

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contado da data da entrega de seu respectivo envelope;
” cAIRu/BA, _ de de .

Assinatura ecarimbo . ' .
(Representante legal)

Prefelmra Municipal de Cairu - Estado da Bahia
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Processo Admin is t ra t ivo n º 650 /2024

“«Ementa: Licitações. Parecer Juridico
Prévio. Obrigatoriedade. Art. 53 da Lei nº
14.133/2021.

I lma. Sra .

Supervisora de Compras, Contratos e Licitações
, Cairu - BA '

Em atenção à solicitação de V. Sa. no que se refere à emissão de parecer jurídico
referente das minutas do contrato e do edital quanto ao procedimento licitatório
registrado nesta Prefeitura Municipal que será realizado através de Pregão Eletrônico
cujo objeto é a “Contratação de empresa especializada para fornecimento de
combustiveis, para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia",
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência do edital, temos a informar
o seguinte:

Procedemos à análise criteriosa a legalidade dos atos da fase preparatória do
processo administrativo ora apresentado, conforme estabelece o art. 53 da Lei
conforme estabelece o art. 53 da Lei nº 14.133/2021, verbis:

“Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que
realizará controle prévio de legalidade mediante análise juridica da
contratação.

5 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
juridico da Administração deverá:

l - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade;

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia 'Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, lº andar—Centro. í
CEP: 45420-000 - Site: www,cairu.ba,ov.br

CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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II - redigir sua manifestação em linguagem_simples ecompreensivel e
de forma clara e objetiva, com apreciação _de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposiçao, dos pressupostos de
fato e de direito levados em consideraçao na analise Juridica;

Segundo a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que alterou a Lei nº
8.666/1993, em sua regulamentação do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
estabelecendo normas gerais sobre licitações econtratos administrativos pertinentes a
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienaçoes e Iocaçoes no ambito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios verificamos,
de logo, que existem recursos orçamentários suficientes para custear as despesas

' decorrentes do presente processo licitatório.

identificamos, ainda, que a natureza da contratação pretendida (FORNECIMENTO) e o
regime de execução ou condição de fornecimento (PARCELADO), encontra-se
adequadamente caracterizado, atendendo ao que estabelece a Lei nº 14.133/2021,
bem como aos Decretos regulamentadores da multicitada Lei.

Tratando-se de fornecimento caracterizados como comuns, correta a utilização da
modal idade P R E G A O na sua forma ELETRONICA.

O valor global destinado à contratação tem referencial compatível com aqueles
executados no mercado local para a Administração Pública Municipal, conforme se
depreende do processo administrativo e, por se tratar de Pregão, não se prende a
l imites d e valores.

Análise da fase preparatória, entende-_se pala regularidade jurídica da mesma, sendo
apresentado neste ato o Edital e seus anexos.

. I - D A M I N U T A D O EDITAL '

O Edital está devidamente caracterizado com o timbre da Prefeitura Municipal,
contendo número de ordem, modalidade, regime e tipo de licitação, bem como local,
dia e hora para realização do procedimento, constando ainda:

- Objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

- Indicação do endereço eletrônico (SISTEMA) no qual ocorrerá a sessão
pública com a data e o horário de sua realização;

" O Sistema de disputa;

= Endereços eletrônico para comunicações/esclarecimentos/impugnações;

Prefeitura lVlunicipal de Cairu -Estado da Bahia P/P
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, l º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: wwWccaíru.ba.oxi.br
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- Informação no aviso do Edital do site oficial do ente público onde o mesmo
poderá ser acessado na íntegra;

- Prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos;

- Sanções para o caso de inadimplemento;

- Condições para participação na licitação, em conformidade com a Lei nº
14.133/2021, bem como o estabelecimento da forma de apresentaçao das
propostas na forma da legislação;

- Critério para julgamento das propostas;

- Locais, horários em que serão fornecidos elementos, informações e
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento, das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto bem como, o edital e
seus anexos;

- Critério de aceitabilidade dos preços;

- Critério de reajuste; -

- Condições de pagamento, prevendo:

a) prazo de pagamento nãosuperior a trinta dias, contado a partir» da data
final do período de adimplemento de cada parcela; ,

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros;

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data
final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo
pagamento;

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e
_ descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;

- Instruções e norrnas para os recursos;

- Condições de recebimento do objeto;
- Minuta do contrato a ser firmado com o licitante vencedor. '

- Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

a) _ANEXO l - Termo de Referência;
b) ANEXO ll - Minuta deTermo de Contrato -;

c) ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços.
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II - DA MINUTA DO CONTRATO E — —

No que se refere a “minuta do contrato" aser firmado entre aAdministração e o
licitante vencedor, apresentado em anexo ao Edital, constatamos que este reune
elementos indicados no art. 89 e seguintes da Lei 14.133/2021, estando ali definidos.

- O objeto e seus elementos característicos;

- O regime de execução ou a forma de fornecimento;

- O preço e as condições de "pagamento, os criterios, data-base _e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualizaçao
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento; .

- O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;

- Os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
_ valores das multas;

- Os casos de rescisão;

- Cláusulas de direitos e obrigações da partes;
- Vinculação ao edital de licitação;

- A legislação aplicável àexecução do contrato;
- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- Indicação do foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão
contratual.

I I I - CONCLUSÃO

Diante de tudo quanto exposto, concluímos que o Procedimento Administrativo
se encontra em conformidade com o quanto estabelecido na Lei nº 14.133/2021 e
regulamentações, devendo o edital original ser datado, rubricado em todas as folhas e
assinado pelo Agente de Contratações e, em homenagem àLei nº 12.527/2011 (Lei de
Acesso à Informação), seja a integra do edital disponibilizado no sítio oficial do
Municipio.

Logo, nada mais havendo a acrescer ou a modificar, em atendimento ao
disposto no Art. 53 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021, aprovamos o procedimento

Prefeitura Municipalde Cairu -Estado da Bahia ÁPça. Teixeira de Freitas. s/nº, l º andar- Centro,
CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br .CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3553-2122 w
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paraªpublicação, com a consequente definição da data para abertura das propostas e
início da fase externa da licitação.

Salvo melhorjuízo, este é nosso parecer.

Cairu - BA, 11 de dezembro de 2024 ,

Thiara Carolina  da Silva Ramos
' . OAB/BA 19 .935

Procuradora Juridica

Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar —Centro.
CEP: 45420-000 - Site: xvwiv.eairu.ba.ov.br
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PREGAO ELETRONICO Nº 024/2024 Data de Abertura: 03/ 01/ 2025 às 09:00hmin
Site: www.Iicitanet.com.br Sistema do Licitanet

O B J E T O

Oobjeto da presente licitação éacontratação de empresa especializada para fornecimento de combustíveis, para
atender a frota do Municipio de Cairu do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas nes te Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 3.994.050,00 (três milhão, novecentos enoventa equatro mil ecinquentareais).

Regíâtfsde Instrumento Contratual Forma de Adjudicação
TERMO DE CONTRATO POR GRUPO DE ITEM

ParticipaªãEcI gglempresas Reserva cota MEIEPP Exige Amostra
— I í  

' Prazo a ra envio da roos ta documenta o

Até 2 horas a ó s a convoca o realizada e lo reoe i ro

OBSERVA õES GERAIS

A disputa dar-se-á pelo ABERTO EFECHADO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO estabelecido
no Termo de Referência.

' PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Até 30/12/2024 a ra o endere o licitacao©cairu.ba.ov.br

Até 30 12 2024 ara o endere o licitacao©cairu.ba.ov.br >

CARLOS BENEDITO GUIMARÃES DA SILVA ,í ,Pregoeiro rá v,, 'I
Decreto nº 1.088 de 18 de aneiro de 2024 AIII?/I li,)_ ;) t i i»

Pça, Marechal Deodoro, nª 03, 1º andar-Centro.
CEP: 45410-000 - Site: www.cain. i . .v.

CNPJ:14 23590719001-44 -ATelefonez (75) 3553-2151/2122
PREGAO ELETRONICO Nº 024/2024

Pánin: 1 d a R$
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_ EDITAL N? 034/2024
PREGAO ELETRONICO N º 024/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 650/2024

0 Municipio de Cairu, por intermédio do Pregoeiro, designado pelo Decreto Municipal nº 1.888, datado de 18 de janeiro
de 2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

Acolhimento das propostas de preços: das 08h:00min do dia 18/12/2024 até as 09h:00min do dia 03/01/2025 (horário
de Brasília .Data da l-lbertura das propostas: Ás 09h00min do dia 03/01/2025.
Data da disputa de preços: 03/01/2025 HORARIO: 09h15min (horário de Brasília).
Local: www.licitanet.com.br.
Pregoeiro: Carlos Benedito Guimarães da Silva
E-mail: licitacaocairu.ba.ov.br

1. D O O B J E T O

1.1. 0 objeto da presente licitação éacontratação de empresa especializada para fornecimento de combustiveis,
para atender a frota do Município de Cairu do Estado da Bahia, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Licitanet

(www.licitanet.com.br)
2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
tercei ros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-Ios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa "fisica ou juridica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.6.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na Hscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si; _ '2.6.7. pessoa física ou juridica que, nos 5(cinco) anos anteriores àdivulgação do edital, tenha sid _, lll
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissãoelltl |Prefeitura Municipal de Cairu -Estado da Bahia _ ªfl, 'Pça. Marechal Deodoro, nº DZ, Iº andar -Centro. CEP: 45420-000 -Site:CNPLH 235307/0001-44 -_Telefone. (75) 3653-2151/2122
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
confiito de interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme 5 1º do art. 9º da Lei nº 14.133 de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade. '

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10.0 disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado aelaboração do projeto básico edo projeto executivo, nas contratações integradas,
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo hnanceiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Q u E
14.1332021.

2.12.A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proâssional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA EDOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e
7.12 .1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; '
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
XXXIII, da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especihcas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do siiema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artio 16 da Lei nº 14.133 de 2021.

3.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ª iqg
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3º da Lei Comlementar nº 123 de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos  
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Comlementar nº 123 de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na ª
nº 14.133 de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública eda fase de
env io d e lances. '

3.10.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor Hnal
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. Ovalorfinal minimo ou o percentual de desconto Hnal máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor taxa de administração; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. Ovalorfinal minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. D O PREENCHIMENTO D A P R O P O S T A

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. Valor Unitário de cada item que compõe o Grupo.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. 0 licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze mes X
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

4.8. Aapresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8.1. Oprazo de validade da proposta não será inferior a60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. V
4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Edital.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar na sua responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da I'ei, nos termos do
art. 71 inciso IX da Constituião; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato. '

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total d_o Lote.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital. '

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01%
(zero virgula zero um porcento).

5.9. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. Oprocedimento seguirá de acordo com o_modo de disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto", os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários. '

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem Hnal de
classincação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lug

' for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi ' u

reinício da disputa aberta, para adennição das demais colocações. *
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5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.12.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. .
5.12.1. Aetapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

S.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo eos das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata osubitem supra, o licitante poderá optar por manter oseu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classincação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto",
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem nnal de
classihcação. '
5.13.5. Dehnida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classihcada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), opregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.14.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
' em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. .
5.20. Em relação aitens não exclusivos para participação de microempresas eempresas de pequeno porte, uma ,

vez encerrada aetapa de lances, será efetivada averificação automática, junto àReceita Federal, do porte ' &
da entidade empresarial. Osistema identificará em coluna própria as microempresas eempresas de pequen ,
porte participantes, procedendo àcomparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa - girajll ll. ” : ª.
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